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JUIZADOS ESPECIAIS 
 

ENUNCIADO – ATO TJ Nº SN12 
 

ENUNCIADO 1 - O EXERCÍCIO DO DIREITO DE AÇÃO NO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL É 
FACULTATIVO PARA O AUTOR. 
 
ENUNCIADO 3 - LEI LOCAL NÃO PODERÁ AMPLIAR A COMPETÊNCIA DO JUIZADO 
ESPECIAL. 
 
(VER: COMPETÊNCIA) 
 
ENUNCIADO 4 - NOS JUIZADOS ESPECIAIS SÓ SE ADMITE A AÇÃO DE DESPEJO 
PREVISTA NO ART. 47, INCISO III, DA LEI 8.245/1991. 
 
ENUNCIADO 5 - A CORRESPONDÊNCIA OU CONTRA-FÉ RECEBIDA NO ENDEREÇO DA 
PARTE É EFICAZ PARA EFEITO DE CITAÇÃO, DESDE QUE IDENTIFICADO O SEU 
RECEBEDOR. 
 
(VER: CITAÇÃO OU INTIMAÇÃO) 
 
ENUNCIADO 8 - AS AÇÕES CÍVEIS SUJEITAS AOS PROCEDIMENTOS ESPECIAIS NÃO 
SÃO ADMISSÍVEIS NOS JUIZADOS ESPECIAIS. 
 
ENUNCIADO 9 - O CONDOMÍNIO RESIDENCIAL PODERÁ PROPOR AÇÃO NO JUIZADO 
ESPECIAL, NAS HIPÓTESES DO ART. 275, INCISO II, ITEM B, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. 
 
(VER: CONDOMÍNIO) 
 
ENUNCIADO 10 - A CONTESTAÇÃO PODERÁ SER APRESENTADA ATÉ A AUDIÊNCIA 
DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO. 
 
ENUNCIADO 11 - NAS CAUSAS DE VALOR SUPERIOR A VINTE SALÁRIOS MÍNIMOS, A 
AUSÊNCIA DE CONTESTAÇÃO, ESCRITA OU ORAL, AINDA QUE PRESENTE O RÉU, 
IMPLICA REVELIA. 
 
(VER: REVELIA) 
 
ENUNCIADO 12 - A PERÍCIA INFORMAL É ADMISSÍVEL NA HIPÓTESE DO ART. 35 DA 
LEI 9.099/1995. 
 
ENUNCIADO 13 - OS PRAZOS PROCESSUAIS NOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS, 
CONTAM-SE DA DATA DA INTIMAÇÃO OU CIÊNCIA DO ATO RESPECTIVO, E NÃO DA 
JUNTADA DO COMPROVANTE DA INTIMAÇÃO, OBSERVANDO-SE AS REGRAS DE 
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CONTAGEM DO CPC OU DO CÓDIGO CIVIL , CONFORME O CASO. (NOVA REDAÇÃO 
APROVADA NO XXI ENCONTRO - VITÓRIA/ES). 
 
(VER: CITAÇÃO OU INTIMAÇÃO, PRAZO) 
 
ENUNCIADO 14 - OS BENS QUE GUARNECEM A RESIDÊNCIA DO DEVEDOR, DESDE 
QUE NÃO ESSENCIAIS A HABITABILIDADE, SÃO PENHORÁVEIS. 
 
ENUNCIADO 15 - NOS JUIZADOS ESPECIAIS NÃO É CABÍVEL O RECURSO DE AGRAVO, 
EXCETO NAS HIPÓTESES DOS ARTIGOS 544 E 557 DO CPC. (MODIFICADO NO XXI 
ENCONTRO - VITÓRIA/ ES). 
 
(VER: AGRAVO) 
 
ENUNCIADO 19 - A AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO, NA EXECUÇÃO DE TÍTULO 
EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL, É OBRIGATÓRIA E O EXECUTADO, QUERENDO 
EMBARGAR, DEVERÁ FAZÊ-LO NESSE MOMENTO (ART. 53, PARÁGRAFOS 1º E 2º). 
REVOGAR, JÁ QUE DO PRÓPRIO MANDADO PODE CONSTAR A OPORTUNIDADE PARA 
O PARCELAMENTO. (CANCELADO XXI ENCONTRO - VITÓRIA/ES). 
 
(VER: EMBARGOS, EXECUÇÃO, TÍTULO EXECUTIVO) 
 
ENUNCIADO 20 - O COMPARECIMENTO PESSOAL DA PARTE ÀS AUDIÊNCIAS É 
OBRIGATÓRIO. A PESSOA JURÍDICA PODERÁ SER REPRESENTADA POR PREPOSTO. 
 
(VER: PESSOA JURÍDICA) 
 
ENUNCIADO 21 - NÃO SÃO DEVIDAS CUSTAS QUANDO OPOSTOS EMBARGOS DO 
DEVEDOR, SALVO QUANDO JULGADOS IMPROCEDENTES OS EMBARGOS. 
(CANCELADO NO XXI ENCONTRO - VITÓRIA/ ES). 
 
(VER: CUSTAS E TAXA JUDICIÁRIA, EMBARGOS) 
 
ENUNCIADO 22 - A MULTA COMINATÓRIA É CABÍVEL DESDE O DESCUMPRIMENTO DA 
TUTELA ANTECIPADA, NOS CASOS DOS INCISOS V E VI, DO ART 52, DA LEI 9.099/1995. 
 
(VER: MULTA, TUTELA ANTECIPADA) 
 
ENUNCIADO 24 - A MULTA COMINATÓRIA, EM CASO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER OU 
NÃO FAZER, DEVE SER ESTABELECIDA EM VALOR FIXO DIÁRIO. (CANCELADO NO XXI 
ENCONTRO -VITÓRIA/ ES). 
 
(VER: MULTA, OBRIGAÇÃO DE FAZER, OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER) 
 
ENUNCIADO 26 - SÃO CABÍVEIS A TUTELA ACAUTELATÓRIA E A ANTECIPATÓRIA NOS 
JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS. (NOVA REDAÇÃO NO FONAJE FLORIANÓPOLIS/SC). 
 
(VER: TUTELA ANTECIPADA) 
 
ENUNCIADO 27 - NA HIPÓTESE DE PEDIDO DE VALOR ATÉ 20 SALÁRIOS MÍNIMOS, É 
ADMITIDO PEDIDO CONTRAPOSTO NO VALOR SUPERIOR AO DA INICIAL, ATÉ O 
LIMITE DE 40 SALÁRIOS MÍNIMOS, SENDO OBRIGATÓRIA À ASSISTÊNCIA DE 
ADVOGADOS ÀS PARTES. 
 
ENUNCIADO 28 - HAVENDO EXTINÇÃO DO PROCESSO COM BASE NO INCISO I, DO 
ART. 51, DA LEI 9.099/1995, É NECESSÁRIA A CONDENAÇÃO EM CUSTAS. 

http://www.tjrj.jus.br/institucional/dir_gerais/dgcon/pdf/verbetes_comp/citacao.pdf�
http://www.tjrj.jus.br/institucional/dir_gerais/dgcon/pdf/verbetes_comp/prazo.pdf�
http://www.tjrj.jus.br/institucional/dir_gerais/dgcon/pdf/verbetes_comp/agravo.pdf�
http://www.tjrj.jus.br/institucional/dir_gerais/dgcon/pdf/verbetes_comp/embargos.pdf�
http://www.tjrj.jus.br/institucional/dir_gerais/dgcon/pdf/verbetes_comp/execucao.pdf�
http://www.tjrj.jus.br/institucional/dir_gerais/dgcon/pdf/verbetes_comp/titulo-executivo.pdf�
http://www.tjrj.jus.br/institucional/dir_gerais/dgcon/pdf/verbetes_comp/pessoa-juridica.pdf�
http://www.tjrj.jus.br/institucional/dir_gerais/dgcon/pdf/verbetes_comp/custas_e_taxa_judiciaria.pdf�
http://www.tjrj.jus.br/institucional/dir_gerais/dgcon/pdf/verbetes_comp/embargos.pdf�
http://www.tjrj.jus.br/institucional/dir_gerais/dgcon/pdf/verbetes_comp/multa.pdf�
http://www.tjrj.jus.br/institucional/dir_gerais/dgcon/pdf/verbetes_comp/tutela-antecipada.pdf�
http://www.tjrj.jus.br/institucional/dir_gerais/dgcon/pdf/verbetes_comp/multa.pdf�
http://www.tjrj.jus.br/institucional/dir_gerais/dgcon/pdf/verbetes_comp/obrigacao_de_fazer.pdf�
http://www.tjrj.jus.br/institucional/dir_gerais/dgcon/pdf/verbetes_comp/obrigacao_de_nao_fazer.pdf�
http://www.tjrj.jus.br/institucional/dir_gerais/dgcon/pdf/verbetes_comp/tutela-antecipada.pdf�


 
(VER: CUSTAS E TAXA JUDICIÁRIA, EXTINÇÃO DO PROCESSO) 
 
ENUNCIADO 30 - É TAXATIVO O ELENCO DAS CAUSAS PREVISTAS NA O ART. 3º DA 
LEI 9.099/1995. 
 
(VER: COMPETÊNCIA) 
 
ENUNCIADO 31 - É ADMISSÍVEL PEDIDO CONTRAPOSTO NO CASO DE SER A PARTE 
RÉ PESSOA JURÍDICA. 
 
(VER: PESSOA JURÍDICA) 
 
ENUNCIADO 32 - NÃO SÃO ADMISSÍVEIS AS AÇÕES COLETIVAS NOS JUIZADOS 
ESPECIAIS CÍVEIS. 
 
ENUNCIADO 33 - É DISPENSÁVEL A EXPEDIÇÃO DE CARTA PRECATÓRIA NOS 
JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS, CUMPRINDO-SE OS ATOS NAS DEMAIS COMARCAS, 
MEDIANTE VIA POSTAL, POR OFÍCIO DO JUIZ, FAX, TELEFONE OU QUALQUER OUTRO 
MEIO IDÔNEO DE COMUNICAÇÃO. 
 
ENUNCIADO 35 - FINDA A INSTRUÇÃO, NÃO SÃO OBRIGATÓRIOS OS DEBATES ORAIS. 
 
ENUNCIADO 36 - A ASSISTÊNCIA OBRIGATÓRIA PREVISTA NO ART. 9º DA LEI 
9.099/1995 TEM LUGAR A PARTIR DA FASE INSTRUTÓRIA, NÃO SE APLICANDO PARA 
A FORMULAÇÃO DO PEDIDO E A SESSÃO DE CONCILIAÇÃO. 
 
ENUNCIADO 37 - EM EXEGESE AO ART. 53, § 4º, DA LEI 9.099/1995, NÃO SE APLICA AO 
PROCESSO DE EXECUÇÃO O DISPOSTO NO ART. 18, § 2º, DA REFERIDA LEI, SENDO 
AUTORIZADOS O ARRESTO E A CITAÇÃO EDITALÍCIA QUANDO NÃO ENCONTRADO O 
DEVEDOR, OBSERVADOS, NO QUE COUBER, OS ARTS. 653 E 654 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. (NOVA REDAÇÃO APROVADA NO XXI ENCONTRO - VITÓRIA/ES). 
 
(VER: CITAÇÃO OU INTIMAÇÃO, EXECUÇÃO) 
 
ENUNCIADO 38 - A ANÁLISE DO ART. 52, IV, DA LEI 9.099/1995, DETERMINA QUE, 
DESDE LOGO, EXPEÇA-SE O MANDADO DE PENHORA, DEPÓSITO, AVALIAÇÃO E 
INTIMAÇÃO, INCLUSIVE DA EVENTUAL AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO DESIGNADA, 
CONSIDERANDO-SE O EXECUTADO INTIMADO COM A SIMPLES ENTREGA DE CÓPIA 
DO REFERIDO MANDADO EM SEU ENDEREÇO, DEVENDO, NESSE CASO, SER 
CERTIFICADO CIRCUNSTANCIADAMENTE. 
 
(VER: CITAÇÃO OU INTIMAÇÃO, PENHORA) 
 
ENUNCIADO 39 - EM OBSERVÂNCIA AO ART. 2º DA LEI 9.099/1995, O VALOR DA 
CAUSA CORRESPONDERÁ À PRETENSÃO ECONÔMICA OBJETO DO PEDIDO. 
 
(VER: VALOR DA CAUSA) 
 
ENUNCIADO 40 - O CONCILIADOR OU JUIZ LEIGO NÃO ESTÁ INCOMPATIBILIZADO 
NEM IMPEDIDO DE EXERCER A ADVOCACIA, EXCETO PERANTE O PRÓPRIO JUIZADO 
ESPECIAL EM QUE ATUE OU SE PERTENCER AOS QUADROS DO PODER JUDICIÁRIO. 
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ENUNCIADO 41 - A CORRESPONDÊNCIA OU CONTRA-FÉ RECEBIDA NO ENDEREÇO 
DO ADVOGADO É EFICAZ PARA EFEITO DE INTIMAÇÃO, DESDE QUE IDENTIFICADO O 
SEU RECEBEDOR. (NOVA REDAÇÃO APROVADA NO XXI ENCONTRO - VITÓRIA/ES). 
 
(VER: CITAÇÃO OU INTIMAÇÃO) 
 
ENUNCIADO 43 - NA EXECUÇÃO DO TÍTULO JUDICIAL DEFINITIVO, AINDA QUE NÃO 
LOCALIZADO O EXECUTADO, ADMITE-SE A PENHORA DE SEUS BENS, DISPENSADO O 
ARRESTO. A INTIMAÇÃO DE PENHORA OBSERVARÁ AO DISPOSTO NO ARTIGO 19, § 
2º, DA LEI 9.099/1995. 
 
(VER: EXECUÇÃO, PENHORA) 
 
ENUNCIADO 44 - NO ÂMBITO DOS JUIZADOS ESPECIAIS, NÃO SÃO DEVIDAS 
DESPESAS PARA EFEITO DO CUMPRIMENTO DE DILIGÊNCIAS, INCLUSIVE, QUANDO 
DA EXPEDIÇÃO DE CARTAS PRECATÓRIAS. 
 
(VER: CUSTAS E TAXA JUDICIÁRIA, DILIGÊNCIA) 
 
ENUNCIADO 46 - A FUNDAMENTAÇÃO DA SENTENÇA OU DO ACÓRDÃO PODERÁ SER 
FEITA ORALMENTE, COM GRAVAÇÃO POR QUALQUER MEIO, ELETRÔNICO OU 
DIGITAL, CONSIGNANDO-SE APENAS O DISPOSITIVO NA ATA. (REDAÇÃO ALTERADA 
NO XIV ENCONTRO - SÃO LUIS/MA). 
 
ENUNCIADO 48 - O DISPOSTO NO PARÁGRAFO 1º DO ART. 9º DA LEI 9.099/1995 É 
APLICÁVEL ÀS MICROEMPRESAS E ÀS EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. (NOVA 
REDAÇÃO APROVADA NO XXI ENCONTRO - VITÓRIA/ES). 
 
ENUNCIADO 49 - AS EMPRESAS DE PEQUENO PORTE NÃO PODERÃO SER AUTORAS 
NOS JUIZADOS ESPECIAIS. (CANCELADO NO XXI ENCONTRO - VITÓRIA/ES). 
 
ENUNCIADO 50 - PARA EFEITO DE ALÇADA, EM SEDE DE JUIZADOS ESPECIAIS, 
TOMAR-SE-Á COMO BASE O SALÁRIO MÍNIMO NACIONAL. 
 
(VER: VALOR DA CAUSA) 
 
ENUNCIADO 51 - OS PROCESSOS DE CONHECIMENTO CONTRA EMPRESAS SOB 
LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL, CONCORDATA OU RECUPERAÇÃO JUDICIAL DEVEM 
PROSSEGUIR ATÉ A SENTENÇA DE MÉRITO, PARA CONSTITUIÇÃO DO TÍTULO 
EXECUTIVO JUDICIAL, POSSIBILITANDO A PARTE HABILITAR O SEU CRÉDITO, NO 
MOMENTO OPORTUNO, PELA VIA PRÓPRIA. (NOVA REDAÇÃO NO XXI ENCONTRO - 
VITÓRIA/ES). 
 
(VER: TÍTULO EXECUTIVO) 
 
ENUNCIADO 52 - OS EMBARGOS À EXECUÇÃO PODERÃO SER DECIDIDOS PELO JUIZ 
LEIGO, OBSERVADO O ART. 40 DA LEI N° 9.099/1995. 
 
(VER: EMBARGOS À EXECUÇÃO) 
 
ENUNCIADO 53 - DEVERÁ CONSTAR DA CITAÇÃO A ADVERTÊNCIA, EM TERMOS 
CLAROS, DA POSSIBILIDADE DE INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. 
 
(VER: CITAÇÃO OU INTIMAÇÃO, INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA) 
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ENUNCIADO 54 - A MENOR COMPLEXIDADE DA CAUSA PARA A FIXAÇÃO DA 
COMPETÊNCIA É AFERIDA PELO OBJETO DA PROVA E NÃO EM FACE DO DIREITO 
MATERIAL. 
 
(VER: COMPETÊNCIA, PROVA) 
 
ENUNCIADO 58 - SUBSTITUI O ENUNCIADO 2 - AS CAUSAS CÍVEIS ENUMERADAS NO 
ART. 275 II, DO CPC ADMITEM CONDENAÇÃO SUPERIOR A 40 SALÁRIOS MÍNIMOS E 
SUA RESPECTIVA EXECUÇÃO, NO PRÓPRIO JUIZADO. 
 
(VER: EXECUÇÃO) 
 
ENUNCIADO 59 - ADMITE-SE O PAGAMENTO DO DÉBITO POR MEIO DE DESCONTO EM 
FOLHA DE PAGAMENTO, APÓS ANUÊNCIA EXPRESSA DO DEVEDOR E EM 
PERCENTUAL QUE RECONHEÇA NÃO AFETAR SUA SUBSISTÊNCIA E A DE SUA 
FAMÍLIA, ATENDENDO SUA COMODIDADE E CONVENIÊNCIA PESSOAL. 
 
ENUNCIADO 60 - É CABÍVEL A APLICAÇÃO DA DESCONSIDERAÇÃO DA 
PERSONALIDADE JURÍDICA, INCLUSIVE NA FASE DE EXECUÇÃO. (REDAÇÃO 
ALTERADA NO XIII ENCONTRO - CAMPO GRANDE/MS). 
 
(VER: EXECUÇÃO) 
 
ENUNCIADO 66 - É POSSÍVEL A ADJUDICAÇÃO DO BEM PENHORADO EM EXECUÇÃO 
DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL, ANTES DO LEILÃO, DESDE QUE, COMUNICADO DO 
PEDIDO, O EXECUTADO NÃO SE OPONHA, NO PRAZO DE 10 DIAS. (CANCELADO NO 
XXI ENCONTRO - VITÓRIA/ES EM RAZÃO DO ARTIGO 685-A DO CPC E PELA 
REVOGAÇÃO DOS ARTS. 714 E 715 DO CPC.) 
 
(VER: EXECUÇÃO, PENHORA) 
 
ENUNCIADO 67 - (NOVA REDAÇÃO - ENUNCIADO 91 APROVADO NO XVI ENCONTRO - 
RIO DE JANEIRO/RJ) - REDAÇÃO ORIGINAL: O CONFLITO DE COMPETÊNCIA ENTRE 
JUÍZES DE JUIZADOS ESPECIAIS VINCULADOS À MESMA TURMA RECURSAL SERÁ 
DECIDIDO POR ESTA. 
 
(VER: COMPETÊNCIA) 
 
ENUNCIADO 68 - SOMENTE SE ADMITE CONEXÃO EM JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 
QUANDO AS AÇÕES PUDEREM SUBMETER-SE À SISTEMÁTICA DA LEI 9099/1995. 
 
ENUNCIADO 69 - AS AÇÕES ENVOLVENDO DANOS MORAIS NÃO CONSTITUEM, POR SI 
SÓ, MATÉRIA COMPLEXA. 
 
(VER: DANO MORAL) 
 
ENUNCIADO 70 - AS AÇÕES NAS QUAIS SE DISCUTE A ILEGALIDADE DE JUROS NÃO 
SÃO COMPLEXAS PARA O FIM DE FIXAÇÃO DA COMPETÊNCIA DOS JUIZADOS 
ESPECIAIS. 
 
(VER: COMPETÊNCIA, JUROS E/OU CORREÇÃO MONETÁRIA) 
 
ENUNCIADO 71 - É CABÍVEL A DESIGNAÇÃO DE AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO EM 
EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL. 
 
(VER: EXECUÇÃO) 
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ENUNCIADO 72 - INEXISTINDO INTERESSE DE INCAPAZES, O ESPÓLIO PODE SER 
AUTOR NOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS. 
 
ENUNCIADO 73 - AS CAUSAS DE COMPETÊNCIA DOS JUIZADOS ESPECIAIS EM QUE 
FOREM COMUNS O OBJETO OU A CAUSA DE PEDIR PODERÃO SER REUNIDAS PARA 
EFEITO DE INSTRUÇÃO, SE NECESSÁRIA, E JULGAMENTO. 
 
ENUNCIADO 74 - A PRERROGATIVA DE FORO NA ESFERA PENAL NÃO AFASTA A 
COMPETÊNCIA DOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS. 
 
(VER: COMPETÊNCIA) 
 
ENUNCIADO 75 - SUBSTITUI O ENUNCIADO 45 - A HIPÓTESE DO § 4º, DO 53, DA LEI 
9.099/1995, TAMBÉM SE APLICA ÀS EXECUÇÕES DE TÍTULO JUDICIAL, ENTREGANDO-
SE AO EXEQÜENTE, NO CASO, CERTIDÃO DO SEU CRÉDITO, COMO TÍTULO PARA 
FUTURA EXECUÇÃO, SEM PREJUÍZO DA MANUTENÇÃO DO NOME DO EXECUTADO NO 
CARTÓRIO DISTRIBUIDOR. (NOVA REDAÇÃO APROVADA NO XXI ENCONTRO - 
VITÓRIA/ES). 
 
(VER: EXECUÇÃO) 
 
ENUNCIADO 76 - SUBSTITUI O ENUNCIADO 55 - NO PROCESSO DE EXECUÇÃO, 
ESGOTADOS OS MEIOS DE DEFESA E INEXISTINDO BENS PARA A GARANTIA DO 
DÉBITO, EXPEDE-SE A PEDIDO DO EXEQÜENTE CERTIDÃO DE DÍVIDA PARA FINS DE 
INSCRIÇÃO NO SERVIÇO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO - SPC E SERASA, SOB PENA DE 
RESPONSABILIDADE. 
 
(VER: EXECUÇÃO) 
 
ENUNCIADO 77 - O ADVOGADO CUJO NOME CONSTAR DO TERMO DE AUDIÊNCIA 
ESTARÁ HABILITADO PARA TODOS OS ATOS DO PROCESSO, INCLUSIVE PARA O 
RECURSO (APROVADO NO XI ENCONTRO, EM BRASÍLIA-DF). 
 
(VER: RECURSO) 
 
ENUNCIADO 78 - O OFERECIMENTO DE RESPOSTA, ORAL OU ESCRITA, NÃO 
DISPENSA O COMPARECIMENTO PESSOAL DA PARTE, ENSEJANDO, POIS, OS 
EFEITOS DA REVELIA (APROVADO NO XI ENCONTRO, EM BRASÍLIA-DF). 
 
(VER: REVELIA) 
 
ENUNCIADO 79 - DESIGNAR-SE-Á HASTA PÚBLICA ÚNICA, SE O BEM PENHORADO 
NÃO ATINGIR VALOR SUPERIOR A SESSENTA SALÁRIOS MÍNIMOS (APROVADO NO XI 
ENCONTRO, EM BRASÍLIA-DF - ALTERAÇÃO APROVADA NO XXI ENCONTRO- 
VITÓRIA/ES). 
 
(VER: PENHORA) 
 
ENUNCIADO 80 - O RECURSO INOMINADO SERÁ JULGADO DESERTO QUANDO NÃO 
HOUVER O RECOLHIMENTO INTEGRAL DO PREPARO E SUA RESPECTIVA 
COMPROVAÇÃO PELA PARTE, NO PRAZO DE 48 HORAS, NÃO ADMITIDA A 
COMPLEMENTAÇÃO INTEMPESTIVA (ART. 42, § 1º, DA LEI 9.099/1995). (APROVADO NO 
XI ENCONTRO, EM BRASÍLIA-DF - ALTERAÇÃO APROVADA NO XII ENCONTRO - 
MACEIÓ-AL). 
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(VER: CUSTAS E TAXA JUDICIÁRIA, RECURSO) 
 
ENUNCIADO 81 - A ARREMATAÇÃO E A ADJUDICAÇÃO PODEM SER IMPUGNADAS, NO 
PRAZO DE CINCO DIAS DO ATO, POR SIMPLES PEDIDO. (APROVADO NO XII 
ENCONTRO, MACEIÓ-AL- ALTERAÇÃO APROVADA NO XXI ENCONTRO- VITÓRIA/ES). 
 
(VER: PRAZO) 
 
ENUNCIADO 82 - NAS AÇÕES DERIVADAS DE ACIDENTES DE TRÂNSITO A DEMANDA 
PODERÁ SER AJUIZADA CONTRA A SEGURADORA, ISOLADA OU CONJUNTAMENTE 
COM OS DEMAIS COOBRIGADOS. (APROVADO NO XIII ENCONTRO, CAMPO 
GRANDE/MS). 
 
(VER: VEÍCULO AUTOMOTIVO) 
 
ENUNCIADO 83 - A PEDIDO DO CREDOR, A PENHORA DE VALORES DEPOSITADOS EM 
BANCOS PODERÁ SER FEITA INDEPENDENTEMENTE DE A AGÊNCIA SITUAR-SE NO 
JUÍZO DA EXECUÇÃO. (APROVADO NO XIV ENCONTRO - SÃO LUIS/MA) (REVOGADO 
NO XIX ENCONTRO - ARACAJU/SE). 
 
(VER: EXECUÇÃO, PENHORA) 
 
ENUNCIADO 86 - OS PRAZOS PROCESSUAIS NOS PROCEDIMENTOS SUJEITOS AO 
RITO ESPECIAL DOS JUIZADOS ESPECIAIS NÃO SE SUSPENDEM E NEM SE 
INTERROMPEM. (APROVADO NO XV ENCONTRO - FLORIANÓPOLIS/SC-. NOVA 
REDAÇÃO APROVADA NO XXI ENCONTRO - VITÓRIA/ES). 
 
(VER: PRAZO) 
 
ENUNCIADO 87 - A LEI 10.259/2001 NÃO ALTERA O LIMITE DA ALÇADA PREVISTO NO 
ARTIGO 3°, INCISO I, DA LEI 9099/1995 (APROVADO NO XV ENCONTRO - 
FLORIANÓPOLIS/SC). 
 
(VER: VALOR DA CAUSA) 
 
ENUNCIADO 88 - NÃO CABE RECURSO ADESIVO EM SEDE DE JUIZADO ESPECIAL, 
POR FALTA DE EXPRESSA PREVISÃO LEGAL (APROVADO NO XV ENCONTRO - 
FLORIANÓPOLIS/SC). 
 
(VER: RECURSO) 
 
ENUNCIADO 89 - A INCOMPETÊNCIA TERRITORIAL PODE SER RECONHECIDA DE 
OFÍCIO NO SISTEMA DE JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS (APROVADO NO XVI ENCONTRO 
- RIO DE JANEIRO/RJ). 
 
(VER: COMPETÊNCIA) 
 
ENUNCIADO 90 - A DESISTÊNCIA DO AUTOR, MESMO SEM A ANUÊNCIA DO RÉU JÁ 
CITADO, IMPLICARÁ NA EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO, 
AINDA QUE TAL ATO SE DÊ EM AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO 
(APROVADO NO XVI ENCONTRO - RIO DE JANEIRO/RJ). 
 
(VER: EXTINÇÃO DO PROCESSO) 
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ENUNCIADO 91 - (SUBSTITUI O ENUNCIADO 67) O CONFLITO DE COMPETÊNCIA ENTRE 
JUÍZES DE JUIZADOS ESPECIAIS VINCULADOS À MESMA TURMA RECURSAL SERÁ 
DECIDIDO POR ESTA. INEXISTINDO TAL VINCULAÇÃO, SERÁ DECIDIDO PELA TURMA 
RECURSAL PARA A QUAL FOR DISTRIBUÍDO (APROVADO NO XVI ENCONTRO - RIO DE 
JANEIRO/RJ, NOVA REDAÇÃO APROVADO NO XXII ENCONTRO - MANAUS/ AM). 
 
(VER: COMPETÊNCIA) 
 
ENUNCIADO 93 - O BLOQUEIO ON-LINE DE NUMERÁRIOS SERÁ CONSIDERADO PARA 
TODOS OS EFEITOS COMO PENHORA A PARTIR DO DEPÓSITO JUDICIAL, 
DISPENSANDO-SE A LAVRATURA DO TERMO E INTIMANDO-SE O DEVEDOR DA 
CONSTRIÇÃO. (APROVADO NO XVII ENCONTRO - CURITIBA/PR). 
 
(VER: PENHORA) 
 
ENUNCIADO 94 - É CABÍVEL, EM JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS, A PROPOSITURA DE 
AÇÃO DE REVISÃO DE CONTRATO, INCLUSIVE QUANDO O AUTOR PRETENDA O 
PARCELAMENTO DE DÍVIDA, OBSERVADO O VALOR DE ALÇADA. (APROVADO NO 
XVIII ENCONTRO - GOIÂNIA/GO). 
 
(VER: AÇÃO DE REVISÃO DE CONTRATO) 
 
ENUNCIADO 95 - FINDA A AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO, CONDUZIDA POR JUIZ LEIGO, 
DEVERÁ SER APRESENTADA A PROPOSTA DE SENTENÇA AO JUIZ TOGADO EM ATÉ 
DEZ DIAS, INTIMADAS AS PARTES NO PRÓPRIO TERMO DA AUDIÊNCIA PARA A DATA 
DA LEITURA DA SENTENÇA. (APROVADO NO XVIII ENCONTRO - GOIÂNIA/GO). 
 
(VER: PRAZO) 
 
ENUNCIADO 96 - A CONDENAÇÃO DO RECORRENTE VENCIDO, EM HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS, INDEPENDE DA APRESENTAÇÃO DE CONTRA-RAZÕES. (APROVADO 
NO XVIII ENCONTRO - GOIÂNIA/GO). 
 
(VER: HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS) 
 
ENUNCIADO 97 - O ARTIGO 475, "J" DO CPC - LEI 11.323/2005 - APLICA-SE AOS 
JUIZADOS ESPECIAIS, AINDA QUE O VALOR DA MULTA SOMADO AO DA EXECUÇÃO 
ULTRAPASSE O VALOR DE 40 SALÁRIOS MÍNIMOS (APROVADO NO XIX ENCONTRO - 
ARACAJU/SE). 
 
(VER: EXECUÇÃO, MULTA) 
 
ENUNCIADO 99 - SUBSTITUI O ENUNCIADO 42 - O PREPOSTO QUE COMPARECE SEM 
CARTA DE PREPOSIÇÃO, OBRIGA-SE A APRESENTÁ-LA NO PRAZO QUE FOR 
ASSINADO, PARA VALIDADE DE EVENTUAL ACORDO, SOB AS PENAS DOS ARTIGOS 
20 E 51, I, DA LEI Nº 9099/1995, CONFORME O CASO (APROVADO NO XIX ENCONTRO - 
ARACAJU/SE). 
 
(VER: PENA) 
 
ENUNCIADO 101 - APLICA-SE AO JUIZADO ESPECIAL O DISPOSTO NO ART. 285, A, DO 
CPC (APROVADO NO XIX ENCONTRO - ARACAJU/SE). 
 
(VER: CITAÇÃO OU INTIMAÇÃO) 
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ENUNCIADO 104 - NA EXECUÇÃO POR TÍTULO JUDICIAL O PRAZO PARA 
OFERECIMENTO DE EMBARGOS SERÁ DE QUINZE DIAS E FLUIRÁ DA INTIMAÇÃO DA 
PENHORA, SENDO O RECURSO CABÍVEL O INOMINADO (APROVADO NO XIX 
ENCONTRO - ARACAJU/SE). 
 
(VER: EMBARGOS, EXECUÇÃO, PRAZO, RECURSO) 
 
ENUNCIADO 105 - CASO O DEVEDOR, CONDENADO AO PAGAMENTO DE QUANTIA 
CERTA, NÃO O EFETUE NO PRAZO DE QUINZE DIAS, CONTADOS DO TRÂNSITO EM 
JULGADO, INDEPENDENTEMENTE DE NOVA INTIMAÇÃO, O MONTANTE DA 
CONDENAÇÃO SERÁ ACRESCIDO DE MULTA NO PERCENTUAL DE 10% (APROVADO 
NO XIX ENCONTRO - ARACAJU/SE). 
 
(VER: MULTA, PRAZO, TRÂNSITO EM JULGADO) 
 
ENUNCIADO 106 - HAVENDO DIFICULDADE DE PAGAMENTO DIRETO AO CREDOR, OU 
RESISTÊNCIA DESTE, O DEVEDOR, A FIM DE EVITAR A MULTA DE 10%, DEVERÁ 
EFETUAR DEPÓSITO PERANTE O JUÍZO SINGULAR DE ORIGEM, AINDA QUE OS 
AUTOS ESTEJAM NA INSTÂNCIA RECURSAL (APROVADO NO XIX ENCONTRO - 
ARACAJU/SE). 
 
(VER: MULTA) 
 
ENUNCIADO 109 - É ABUSIVA A CLÁUSULA QUE PREVÊ A DEVOLUÇÃO DAS 
PARCELAS PAGAS À ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIO SOMENTE APÓS O 
ENCERRAMENTO DO GRUPO. A DEVOLUÇÃO DEVE SER IMEDIATA, OS VALORES 
ATUALIZADOS DESDE OS RESPECTIVOS DESEMBOLSOS E OS JUROS DE MORA 
COMPUTADOS DESDE A CITAÇÃO (APROVADO NO XIX ENCONTRO - ARACAJU/SE). 
 
(VER: JUROS E/OU CORREÇÃO MONETÁRIA) 
 
ENUNCIADO 110 - A MICROEMPRESA E A EMPRESA DE PEQUENO PORTE, QUANDO 
AUTORAS, DEVEM SER REPRESENTADAS EM AUDIÊNCIA PELO EMPRESÁRIO 
INDIVIDUAL OU PELO SÓCIO DIRIGENTE. (APROVADO NO XIX ENCONTRO - SÃO 
PAULO/SP - NOVA REDAÇÃO APROVADA NO XXI ENCONTRO - VITÓRIA/ES). 
 
(VER: SÓCIO-GERENTE) 
 
ENUNCIADO 112 - A INTIMAÇÃO DA PENHORA E AVALIAÇÃO REALIZADA NA PESSOA 
DO EXECUTADO DISPENSA A INTIMAÇÃO DO ADVOGADO. SEMPRE QUE POSSÍVEL O 
OFICIAL DE JUSTIÇA DEVE PROCEDER A INTIMAÇÃO DO EXECUTADO NO MESMO 
MOMENTO DA CONSTRIÇÃO JUDICIAL (ART.º 475, § 1º CPC). (APROVADO NO XX 
ENCONTRO - SÃO PAULO/SP). 
 
(VER: CITAÇÃO OU INTIMAÇÃO, PENHORA) 
 
ENUNCIADO 117 - É OBRIGATÓRIA A SEGURANÇA DO JUÍZO PELA PENHORA PARA 
APRESENTAÇÃO DE EMBARGOS À EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL OU 
EXTRAJUDICIAL PERANTE O JUIZADO ESPECIAL. (APROVADO NO XXI ENCONTRO - 
VITÓRIA/ES). 
 
(VER: EMBARGOS À EXECUÇÃO, PENHORA) 
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ENUNCIADO 119 - A PENHORA DE VALORES ATRAVÉS DO CONVÊNIO BACEN/JUD 
PODERÁ SER DETERMINADA DE OFÍCIO PELO JUIZ . (APROVADO NO XXI ENCONTRO - 
VITÓRIA/ES). 
 
(VER: PENHORA) 
 
ENUNCIADO 121 - OS FUNDAMENTOS ADMITIDOS PARA EMBARGAR A EXECUÇÃO DA 
SENTENÇA ESTÃO DISCIPLINADOS NO ART. 52, INCISO IX, DA LEI 9.099/95 E NÃO NO 
ARTIGO 475-L DO CPC, INTRODUZIDO PELA LEI 11.232/05 . (APROVADO NO XXI 
ENCONTRO - VITÓRIA/ES). 
 
(VER: EMBARGOS À EXECUÇÃO) 
 
ENUNCIADO 122 - É CABÍVEL A CONDENAÇÃO EM CUSTAS E HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS NA HIPÓTESE DE NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO INOMINADO. 
(APROVADO NO XXI ENCONTRO - VITÓRIA/ES). 
 
(VER: CUSTAS E TAXA JUDICIÁRIA, HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS) 
 
ENUNCIADO 123 - O ART. 191 DO CPC NÃO SE APLICA AOS PROCESSOS CÍVEIS QUE 
TRAMITAM PERANTE O JUIZADO ESPECIAL. (APROVADO NO XXI ENCONTRO - 
VITÓRIA/ES). 
 
(VER: PRAZO) 
 
ENUNCIADO 125 - NOS JUIZADOS ESPECIAIS, NÃO SÃO CABÍVEIS EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS CONTRA ACÓRDÃO OU SÚMULA NA HIPÓTESE DO ART. 46 DA LEI 
Nº 9.099/1995, COM FINALIDADE EXCLUSIVA DE PREQUESTIONAMENTO, PARA FINS 
DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO (APROVADO NO XXI ENCONTRO - 
VITÓRIA/ES). 
 
(VER: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, RECURSO EXTRAORDINÁRIO) 
 
ENUNCIADO 126 - EM EXECUÇÃO ELETRÔNICA DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL, O TÍTULO 
DE CRÉDITO SERÁ DIGITALIZADO E O ORIGINAL APRESENTADO ATÉ A SESSÃO DE 
CONCILIAÇÃO OU PRAZO ASSINADO, A FIM DE SER CARIMBADO OU RETIDO PELA 
SECRETARIA (APROVADO FONAJE FLORIANÓPOLIS/SC). 
 
(VER: EXECUÇÃO) 
 
ENUNCIADO 127 - O CADASTRO DE QUE TRATA O ART. 1.°, § 2.°, III, "B", DA LEI Nº. 
11.419/2006 DEVERÁ SER PRESENCIAL E NÃO PODERÁ SE DAR MEDIANTE 
PROCURAÇÃO, AINDA QUE POR INSTRUMENTO PÚBLICO E COM PODERES 
ESPECIAIS (APROVADO FONAJE FLORIANÓPOLIS/SC). 
 
ENUNCIADO 129 - NOS JUIZADOS ESPECIAIS QUE ATUEM COM PROCESSO 
ELETRÔNICO, ULTIMADO O PROCESSO DE CONHECIMENTO EM MEIO FÍSICO, A 
EXECUÇÃO DAR-SE-Á DE FORMA ELETRÔNICA, DIGITALIZANDO AS PEÇAS 
NECESSÁRIAS (APROVADO FONAJE FLORIANÓPOLIS/SC). 
 
(VER: EXECUÇÃO) 
 
ENUNCIADO 131 - AS EMPRESAS PÚBLICAS E SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA 
DOS ESTADOS, DO DISTRITO FEDERAL E DOS MUNICÍPIOS PODEM SER 
DEMANDADAS NOS JUIZADOS ESPECIAIS. (INCLUÍDO NO XXV FONAJE - SÃO LUÍS). 
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(VER: SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA) 
 
ENUNCIADO 132 (INCORPORA A REDAÇÃO DO ENUNCIADO 25) - A MULTA 
COMINATÓRIA NÃO FICA LIMITADA AO VALOR DE 40 SALÁRIOS MÍNIMOS, EMBORA 
DEVA SER RAZOAVELMENTE FIXADA PELO JUIZ, OBEDECENDO AO VALOR DA 
OBRIGAÇÃO PRINCIPAL, MAIS PERDAS E DANOS, ATENDIDAS AS CONDIÇÕES 
ECONÔMICAS DO DEVEDOR. NA EXECUÇÃO DA MULTA PROCESSUAL (ASTREINTE), 
QUE NÃO TEM CARÁTER SUBSTITUTIVO DA OBRIGAÇÃO PRINCIPAL, A PARTE 
BENEFICIÁRIA PODERÁ RECEBER ATÉ O VALOR DE 80 SALÁRIOS MÍNIMOS. 
EVENTUAL EXCEDENTE SERÁ DESTINADO A FUNDO PÚBLICO ESTABELECIDO EM 
NORMA ESTADUAL. (APROVADO POR QUÓRUM QUALIFICADO NO XXVI ENCONTRO - 
FORTALEZA/CE - 25 A 27 DE NOVEMBRO DE 2009). 
 
(VER: MULTA) 
 
ENUNCIADO 133 (NOVO) - O VALOR DE ALÇADA DE 60 SALÁRIOS MÍNIMOS PREVISTO 
NO ARTIGO 2º DA LEI 12.153/09 , NÃO SE APLICA AOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS, 
CUJO LIMITE PERMANECE EM 40 SALÁRIOS MÍNIMOS. (APROVADO POR 
UNANIMIDADE NO XXVII FONAJE - PALMAS/TO - 26 A 28 DE MAIO DE 2010). 
 
(VER: VALOR DA CAUSA) 
 
ENUNCIADO 134 (NOVO) - AS INOVAÇÕES INTRODUZIDAS PELO ARTIGO 5º DA LEI 
12.153/09 NÃO SÃO APLICÁVEIS AOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS (LEI 9.099/95). 
(APROVADO POR MAIORIA NO XXVII FONAJE - PALMAS/TO - 26 A 28 DE MAIO DE 
2010). 
 
(VER: FAZENDA PÚBLICA) 
 
ENUNCIADO 135 (SUBSTITUI O ENUNCIADO 47) - O ACESSO DA MICROEMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE NO SISTEMA DOS JUIZADOS ESPECIAIS DEPENDE DA 
COMPROVAÇÃO DE SUA QUALIFICAÇÃO TRIBUTÁRIA ATUALIZADA E DOCUMENTO 
FISCAL REFERENTE AO NEGÓCIO JURÍDICO OBJETO DA DEMANDA. (APROVADO NO 
XXVII FONAJE - PALMAS/TO - 26 A 28 DE MAIO DE 2010). 
 
(VER: PROVA) 
 
ENUNCIADO 136 (NOVO) - O RECONHECIMENTO DA LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ PODERÁ 
IMPLICAR EM CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DE CUSTAS, HONORÁRIOS DE 
ADVOGADO, MULTA E INDENIZAÇÃO NOS TERMOS DOS ARTIGOS 55, CAPUT, DA LEI 
9.099/95 E 18 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL". (APROVADO POR UNANIMIDADE NO 
XXVII FONAJE - PALMAS/TO - 26 A 28 DE MAIO DE 2010). 
 
(VER: CUSTAS E TAXA JUDICIÁRIA, HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS, INDENIZAÇÃO, MULTA) 
 
ATO TJ Nº SN12, DE 23/06/2010 
 

ENUNCIADO – ATO TJ Nº SN10 
 

ENUNCIADO 47 - A MICROEMPRESA E A EMPRESA DE PEQUENO PORTE, PARA 
PROPOR AÇÃO NO ÂMBITO DOS JUIZADOS ESPECIAIS, DEVERÃO INSTRUIR O 
PEDIDO COM DOCUMENTO DE SUA CONDIÇÃO.(NOVA REDAÇÃO APROVADA NO XXI 
ENCONTRO - VITÓRIA/ES). 
 

http://www.tjrj.jus.br/institucional/dir_gerais/dgcon/pdf/verbetes_comp/sociedade-de-economia-mista.pdf�
http://www.tjrj.jus.br/institucional/dir_gerais/dgcon/pdf/verbetes_comp/multa.pdf�
http://www.tjrj.jus.br/institucional/dir_gerais/dgcon/pdf/verbetes_comp/valordacausa.pdf�
http://www.tjrj.jus.br/institucional/dir_gerais/dgcon/pdf/verbetes_comp/fazenda_publica.pdf�
http://www.tjrj.jus.br/institucional/dir_gerais/dgcon/pdf/verbetes_comp/prova.pdf�
http://www.tjrj.jus.br/institucional/dir_gerais/dgcon/pdf/verbetes_comp/custas_e_taxa_judiciaria.pdf�
http://www.tjrj.jus.br/institucional/dir_gerais/dgcon/pdf/verbetes_comp/honorarios_advocaticios.pdf�
http://www.tjrj.jus.br/institucional/dir_gerais/dgcon/pdf/verbetes_comp/indenizacao.pdf�
http://www.tjrj.jus.br/institucional/dir_gerais/dgcon/pdf/verbetes_comp/multa.pdf�
http://www.tjrj.jus.br/scripts/weblink.mgw?MGWLPN=DIGITAL1A&PGM=WEBBCLE66&LAB=BIBxWEB&PORTAL=1&AMB=INTRA&SUMULAxTJ=&TRIPA=30%5e2010%5eSN12&PAL=&JUR=ESTADUAL&ANOX=2010&TIPO=30&ATO=SN12&START=&DGCON=�


(VER: PROVA) 
 
ATO TJ Nº SN10, DE 09/07/2009 
 

ENUNCIADO – AVISO TJ Nº SN23 
 

1.1 - APLICABILIDADE 
HÁ APLICAÇÃO SUBSIDIÁRIA DO CPC À LEI N.º 9099/95 EM TUDO QUE FOR 
COMPATÍVEL COM AS NORMAS ESPECÍFICAS OU PRINCÍPIOS NORTEADORES DO 
MICROSSISTEMA DOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS.  
 
 
2.1 - COMPETÊNCIA - OPÇÃO DO AUTOR  
A COMPETÊNCIA EM SEDE DE JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS É OPÇÃO DO AUTOR.  
 
(VER: COMPETÊNCIA) 
 
2.2.1 - TODAS AS AÇÕES AJUIZADAS EM SEDE DE JUIZADO ESPECIAL CÍVEL, QUE 
ENVOLVAM RELAÇÃO DE CONSUMO PODERÃO SER PROPOSTAS NO DOMICÍLIO DO 
AUTOR, AO SEU CRITÉRIO, INTERPRETANDO-SE EXTENSIVAMENTE O DISPOSTO NO 
ART. 101, INCISO I, DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR.  
 
(VER: CONSUMIDOR, DOMICÍLIO) 
 
2.2.3 - NÃO HÁ COMPETÊNCIA TERRITORIAL PELO ENDEREÇO PROFISSIONAL DO 
AUTOR, EXCETO SE ESTE FOR FUNCIONÁRIO PÚBLICO CIVIL OU MILITAR (ART. 4º, 
INCISO III, DA LEI 9.099/95), OU INCIDIR A REGRA DO ARTIGO 72, DO CÓDIGO CIVIL DE 
2002.  
 
(VER: COMPETÊNCIA) 
 
2.2.5- SALVO NOS LOCAIS ONDE HAJA ÓRGÃO DISTRIBUIDOR PARA JUIZADOS COM 
A MESMA COMPETÊNCIA, O JUIZ DEVERÁ, COM BASE NA VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO 
DO JUIZ NATURAL, RECONHECER DE OFÍCIO A INCOMPETÊNCIA NOS CASOS EM QUE 
A AÇÃO FOR PROPOSTA NO JUIZADO DE LOCALIZAÇÃO DE UM DOS 
ESTABELECIMENTOS DE PARTE COM MULTIPLICIDADE DE ENDEREÇOS, SEM QUE SE 
TRATE DA SEDE OU SEM QUE HAJA RELAÇÃO DO ESTABELECIMENTO: (I) COM O 
DOMICÍLIO RESIDENCIAL DO AUTOR; (II) COM O LOCAL ONDE A OBRIGAÇÃO DEVA 
SER CUMPRIDA; OU (III) COM O LUGAR DO ATO OU FATO LESIVO OU SERVIÇO 
PRESTADO.  
 
(VER: COMPETÊNCIA, DOMICÍLIO) 
 
2.3.1 - TODAS AS CAUSAS DA COMPETÊNCIA DOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS 
ESTÃO LIMITADAS A 40 SALÁRIOS MÍNIMOS.  
 
(VER: COMPETÊNCIA, VALOR DA CAUSA) 
 
2.3.2 - NA HIPÓTESE DE NÃO ATRIBUIÇÃO DE VALOR À CAUSA, OU DE DISCREPÂNCIA 
ENTRE O VALOR ATRIBUÍDO PELO RECLAMANTE E O VALOR DO PEDIDO, O ÓRGÃO 
JUDICIAL DEVERÁ, RESPECTIVAMENTE, FIXÁ-LO OU RETIFICÁ-LO, DE OFÍCIO, PARA 
PRESERVAR A EXATIDÃO DA BASE DE CÁLCULO DO RECOLHIMENTO DA TAXA 
JUDICIÁRIA.  
 
(VER: VALOR DA CAUSA) 
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2.4.1 - DESPEJO PARA USO PRÓPRIO - ADMISSIBILIDADE  
SOMENTE A AÇÃO DE DESPEJO PARA USO PRÓPRIO É ADMISSÍVEL NOS JUIZADOS 
ESPECIAIS CÍVEIS.  
 
(VER: COMPETÊNCIA) 
 
2.4.2 - REVISÃO DE ALUGUEL - IMPOSSIBILIDADE  
É VEDADA A PROPOSITURA DE AÇÃO DE REVISÃO DE ALUGUEL NOS JUIZADOS 
ESPECIAIS CÍVEIS.  
 
(VER: COMPETÊNCIA) 
 
2.5.1 - ANATOCISMO - INADMISSIBILIDADE  
NÃO SÃO ADMISSÍVEIS, EM SEDE DE JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS, AS AÇÕES CUJA 
CAUSA DE PEDIR TÊM POR FUNDAMENTO O ANATOCISMO.  
 
(VER: JUROS E/OU CORREÇÃO MONETÁRIA) 
 
2.5.2 - CLÁUSULAS CONTRATUAIS - PRESTAÇÕES DESPROPORCIONAIS OU QUE SE 
TORNEM EXCESSIVAMENTE ONEROSAS  
SÃO ADMISSÍVEIS, EM SEDE DE JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS, AÇÕES OBJETIVANDO 
A REVISÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS QUE ESTABELEÇAM PRESTAÇÕES 
DESPROPORCIONAIS OU SE TORNEM EXCESSIVAMENTE ONEROSAS (ART. 6º, V, DO 
C.D.C.), DESDE QUE O CONSUMIDOR APRESENTE, COM A PETIÇÃO INICIAL, 
PLANILHA DISCRIMINADA DO VALOR QUE CONSIDERA DEVIDO, DE MODO A 
POSSIBILITAR A PROLAÇÃO DE SENTENÇA LÍQUIDA (ART. 38, PARÁGRAFO ÚNICO, 
LEI 9099/95).  
 
(VER: AÇÃO DE REVISÃO DE CONTRATO) 
 
2.7 - AÇÃO MONITÓRIA - INADMISSIBILIDADE  
NÃO SÃO ADMISSÍVEIS AS AÇÕES MONITÓRIAS NO JUIZADO ESPECIAL, EM RAZÃO 
DA NATUREZA ESPECIAL DO PROCEDIMENTO.  
 
(VER: AÇÃO MONITÓRIA, COMPETÊNCIA) 
 
2.10 - ACIDENTE DE TRÂNSITO - INDENIZAÇÃO  
APLICA-SE O INCISO III, DO ART. 4º, DA LEI N.º 9099/95, A TODAS AS AÇÕES DE 
COBRANÇA DE INDENIZAÇÃO DE DANOS DECORRENTES DE ACIDENTE DE 
TRÂNSITO.  
 
(VER: COMPETÊNCIA, INDENIZAÇÃO) 
 
2.11 - ENERGIA ELÉTRICA  
AS QUESTÕES RELATIVAS AO RACIONAMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA SÃO DE 
COMPETÊNCIA DOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS ESTADUAIS, FACE ÀS REGRAS 
INSCULPIDAS NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E NA LEI 9.099/95.  
 
(VER: COMPETÊNCIA, ENERGIA ELÉTRICA) 
 
3.1.1 - A PETIÇÃO INICIAL DEVE ATENDER, SOMENTE, AOS REQUISITOS DO ART. 14 
DA LEI 9099/95, RESSALVANDO-SE, EM ATENÇÃO AOS PRINCÍPIOS DO ART. 2º DO 
MESMO DIPLOMA, A POSSIBILIDADE DE EMENDA POR TERMO NA PRÓPRIA 

http://www.tjrj.jus.br/institucional/dir_gerais/dgcon/pdf/verbetes_comp/competencia.pdf�
http://www.tjrj.jus.br/institucional/dir_gerais/dgcon/pdf/verbetes_comp/competencia.pdf�
http://www.tjrj.jus.br/institucional/dir_gerais/dgcon/pdf/verbetes_comp/juros_e_ou_correcao_monetaria.pdf�
http://www.tjrj.jus.br/institucional/dir_gerais/dgcon/pdf/verbetes_comp/acao_de_revisao_de_contrato.pdf�
http://www.tjrj.jus.br/institucional/dir_gerais/dgcon/pdf/verbetes_comp/acao_monitoria.pdf�
http://www.tjrj.jus.br/institucional/dir_gerais/dgcon/pdf/verbetes_comp/competencia.pdf�
http://www.tjrj.jus.br/institucional/dir_gerais/dgcon/pdf/verbetes_comp/competencia.pdf�
http://www.tjrj.jus.br/institucional/dir_gerais/dgcon/pdf/verbetes_comp/indenizacao.pdf�
http://www.tjrj.jus.br/institucional/dir_gerais/dgcon/pdf/verbetes_comp/competencia.pdf�
http://www.tjrj.jus.br/institucional/dir_gerais/dgcon/pdf/verbetes_comp/energia_eletrica.pdf�


AUDIÊNCIA, DEVENDO O JUIZ INTERPRETAR O PEDIDO DA FORMA MAIS AMPLA, 
RESPEITADO O CONTRADITÓRIO.  
 
3.1.2 - NÃO HAVERÁ NOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS PRONTA DECISÃO DE 
EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO POR INÉPCIA DE INICIAL, 
DEVENDO EVENTUAL VÍCIO DA PETIÇÃO INICIAL SER SUPRIDO NA ABERTURA DA 
AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO.  
 
(VER: EXTINÇÃO DO PROCESSO) 
 
3.2 - ABRANGÊNCIA DO PEDIDO DE INDENIZAÇÃO DE DANOS  
EM FACE DOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS VIGENTES E DOS QUE CONSTAM DA 
LEI 9099/95, O JUIZ DO JUIZADO ESPECIAL PODERÁ DAR UMA REAL E MAIS AMPLA 
ABRANGÊNCIA AO PEDIDO INICIAL QUE CONTENHA EXPRESSÕES IMPRECISAS, 
COMO POR EXEMPLO, PERDAS E DANOS, INDENIZAÇÃO, SE A NARRAÇÃO DOS 
FATOS NA VESTIBULAR ASSIM O PERMITIR.  
 
(VER: INDENIZAÇÃO) 
 
3.3 - IMPUGNAÇÃO DE LIGAÇÕES TELEFÔNICAS  
NAS AÇÕES QUE TENHAM POR FUNDAMENTO A IMPUGNAÇÃO DE LIGAÇÕES 
TELEFÔNICAS FATURADAS, A PETIÇÃO INICIAL DEVE SER INSTRUÍDA COM PLANILHA 
QUE RELACIONE TAIS LIGAÇÕES E SEUS RESPECTIVOS VALORES.  
 
4.1.1 - SOMENTE AS PESSOAS FÍSICAS CAPAZES PODEM PROPOR AÇÃO PERANTE 
OS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS, NÃO PODENDO FAZÊ-LO AS PESSOAS JURÍDICAS E 
FORMAIS.  
 
(VER: LEGITIMIDADE, PESSOA JURÍDICA) 
 
4.1.2 - O ELENCO DAS CAUSAS PREVISTAS NO ART. 3º DA LEI 9099/95 É TAXATIVO.  
 
(VER: COMPETÊNCIA) 
 
4.1.4 - A CEDAE PODE SER DEMANDADA EM SEDE DE JUIZADO ESPECIAL CÍVEL.  
 
(VER: CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO) 
 
4.2.1 - PESSOA JURÍDICA OU FORMAL  
NÃO CABE PEDIDO CONTRAPOSTO NO CASO DE SER O RÉU PESSOA JURÍDICA OU 
FORMAL; SALVO A MICROEMPRESA OU A EMPRESA DE PEQUENO PORTE.  
 
(VER: PESSOA JURÍDICA) 
 
4.3 - DESPESAS CONDOMINIAIS - INADMISSIBILIDADE  
O CONDOMÍNIO NÃO PODE DEMANDAR NO JUIZADO ESPECIAL A COBRANÇA DE 
COTAS CONDOMINIAIS. 
 
(VER: CONDOMÍNIO) 
 
5.1.1 - A CITAÇÃO POSTAL DE PESSOA JURÍDICA CONSIDERA-SE PERFEITA COM A 
ENTREGA DO A.R. OU NOTÍCIA DE RECUSA DO SEU RECEBIMENTO PELO 
ENCARREGADO DA RECEPÇÃO OU QUALQUER EMPREGADO DA EMPRESA.  
 
(VER: CITAÇÃO OU INTIMAÇÃO, PESSOA JURÍDICA) 
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5.1.2 - A CITAÇÃO POSTAL DE PESSOA FÍSICA CONSIDERA-SE PERFEITA COM A 
ENTREGA DE A.R. ÀS PESSOAS QUE RESIDAM EM COMPANHIA DO RÉU OU SEUS 
EMPREGADOS DOMÉSTICOS.  
 
(VER: CITAÇÃO OU INTIMAÇÃO) 
 
5.1.3 - É CABÍVEL A CITAÇÃO POSTAL DE RÉUS QUE TENHAM DOMICÍLIO EM OUTRAS 
COMARCAS OU ESTADOS.  
 
(VER: CITAÇÃO OU INTIMAÇÃO, DOMICÍLIO) 
 
5.1.4 - É DESNECESSÁRIA A INTIMAÇÃO DAS PARTES DAS SENTENÇAS 
HOMOLOGATÓRIAS DE CONCILIAÇÃO OU TRANSAÇÃO, QUE SÃO IRRECORRÍVEIS 
NOS TERMOS DO ARTIGO 41, DA LEI Nº 9.099/95.  
 
(VER: CITAÇÃO OU INTIMAÇÃO) 
 
5.1.5. - É DESNECESSÁRIA A INTIMAÇÃO DO AUTOR DA SENTENÇA DE EXTINÇÃO DO 
FEITO SEM APRECIAÇÃO DO MÉRITO POR SUA AUSÊNCIA ÀS AUDIÊNCIAS DE 
CONCILIAÇÃO OU DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO, CORRENDO PRAZO RECURSAL 
DA DATA DA PUBLICAÇÃO DA SENTENÇA (ART.242, §1º, DO CPC C/C ART.2º DA LEI Nº 
9.099/95).  
 
(VER: CITAÇÃO OU INTIMAÇÃO, PRAZO) 
 
5.2 - CITAÇÃO POR HORA CERTA - INADMISSIBILIDADE  
NÃO É CABÍVEL A CITAÇÃO POR HORA CERTA EM SEDE DE JUIZADOS ESPECIAIS 
CÍVEIS.  
 
(VER: CITAÇÃO OU INTIMAÇÃO) 
 
5.3 - CITAÇÃO DO RÉU - OCULTAÇÃO  
O JUIZ PODERÁ CONSIDERAR O RÉU REGULARMENTE CITADO, SE VERIFICAR, ANTE 
MINUCIOSA CERTIDÃO NEGATIVA DO OFICIAL DE JUSTIÇA, QUE O MESMO SE 
OCULTOU PARA EVITAR O RECEBIMENTO DA CITAÇÃO.  
 
(VER: CITAÇÃO OU INTIMAÇÃO) 
 
6.1 - NÃO É INDISPENSÁVEL A EXPEDIÇÃO DE CARTA PRECATÓRIA NOS JUIZADOS 
ESPECIAIS CÍVEIS, CUMPRINDO-SE OS ATOS NAS DEMAIS COMARCAS MEDIANTE VIA 
POSTAL, OFÍCIO DO JUÍZO, FAX, TELEFONE OU QUALQUER OUTRO MEIO IDÔNEO DE 
COMUNICAÇÃO.  
 
(VER: CARTA PRECATÓRIA) 
 
6.2 - PARA ATENDER AOS PRINCÍPIOS DE INFORMALIDADE, CELERIDADE E 
ECONOMIA PROCESSUAL DOS JECS, OS OFICIAIS DE JUSTIÇA DEVERÃO CUMPRIR 
DILIGÊNCIAS NAS COMARCAS CONTÍGUAS E NAS QUE SE SITUAM NA MESMA 
REGIÃO METROPOLITANA.  
 
(VER: DILIGÊNCIA) 
 
6.3 - O CUMPRIMENTO DAS CARTAS PRECATÓRIAS INDEPENDE DE DESPACHO 
JUDICIAL (ART. 270, XII DA CNCGJ).  
 
(VER: CARTA PRECATÓRIA) 
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7.2.1. - A INTIMAÇÃO DO ADVOGADO, PESSOALMENTE OU PELA IMPRENSA, PARA A 
PRÁTICA DE ATOS PROCESSUAIS, DISPENSA A DA PARTE, INCLUSIVE PARA 
CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER OU DE NÃO FAZER."  
 
(VER: CITAÇÃO OU INTIMAÇÃO, OBRIGAÇÃO DE FAZER, OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER) 
 
7.2.2 - NÃO SE APLICA NO SISTEMA DOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS A REGRA DO 
ART. 242, §2º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, CONSIDERANDO OS PRINCÍPIOS DA 
INFORMALIDADE E DA CELERIDADE, BEM COMO O DISPOSTO NO ART. 19 DA LEI Nº 
9.099/95  
 
(VER: CITAÇÃO OU INTIMAÇÃO) 
 
8.1 - REPRESENTAÇÃO - PREPOSTO - CUMULAÇÃO  
A PRESENÇA DAS PARTES - PESSOAS FÍSICAS E/OU PESSOAS JURÍDICAS, 
REPRESENTADAS POR PREPOSTO - É OBRIGATÓRIA NAS AUDIÊNCIAS DE 
CONCILIAÇÃO E/OU JULGAMENTO. (MODIFICADO NO VII ENCONTRO DE JUÍZES DE 
JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS E TURMAS RECURSAIS, REALIZADO EM ANGRA DOS 
REIS, DE 15 A 17 DE JULHO DE 2005)  
 
(VER: CITAÇÃO OU INTIMAÇÃO) 
 
8.3 - POSSIBILIDADE DE REALIZAÇÃO  
É POSSÍVEL A REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO (AIJ) NO 
MESMO DIA DA CONCILIAÇÃO, DESDE QUE O RÉU SEJA CITADO E O AUTOR 
INTIMADO ACERCA DE TAL POSSIBILIDADE, OU NO CASO DE CONCORDÂNCIA DAS 
PARTES.  
 
(VER: CITAÇÃO OU INTIMAÇÃO) 
 
8.4 - DIREÇÃO DA AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO (AIJ) - CONCILIADOR  
É VEDADO A DELEGAÇÃO DA PRESIDÊNCIA DA AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E 
JULGAMENTO (AIJ) AO CONCILIADOR.  
 
8.5 - AUSÊNCIA DE ADVOGADO NA AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO (AIJ) - 
JULGAMENTO DA LIDE  
A AUSÊNCIA DE ADVOGADO NA AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO (AIJ), EM 
FEITO DE VALOR SUPERIOR A 20 SALÁRIOS MÍNIMOS PERMITE QUE O JUIZ DISPENSE 
A INSTRUÇÃO E JULGUE A LIDE "NO ESTADO". 
 
(VER: VALOR DA CAUSA) 
 
8.6 - VALIDADE DE ACORDO NO PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL  
NO PROCEDIMENTO DOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS É VÁLIDO O ACORDO 
CELEBRADO PELAS PARTES, INDEPENDENTEMENTE DA ASSISTÊNCIA DE 
ADVOGADO, MESMO NAS CAUSAS DE VALOR SUPERIOR A 20 SALÁRIOS MÍNIMOS.  
 
(VER: VALOR DA CAUSA) 
 
8.7 - DEBATES ORAIS - NÃO OBRIGATORIEDADE APÓS FINDA A INSTRUÇÃO 
FINDA A INSTRUÇÃO, NÃO SÃO OBRIGATÓRIOS OS DEBATES ORAIS (ARTIGO 28, DA 
LEI Nº 9.099/95)  
 
8.10 - POSSIBILIDADE DE REUNIÃO DE AÇÕES PARA JULGAMENTO UNO  
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AS CAUSAS DE COMPETÊNCIA DOS JUIZADOS ESPECIAIS EM QUE FOREM COMUNS O 
OBJETO OU A CAUSA DE PEDIR PODERÃO SER REUNIDAS PARA EFEITO DE 
INSTRUÇÃO, SE NECESSÁRIA, E JULGAMENTO. 
 
8.11 - É REGULAR A REPRESENTAÇÃO DA PARTE MEDIANTE A APRESENTAÇÃO DE 
CARTA DE PREPOSIÇÃO, ATOS CONSTITUTIVOS E PROCURAÇÃO POR CÓPIA 
LEGÍVEL, AINDA QUE NÃO AUTENTICADA. 
 
8.12 - NÃO É POSSÍVEL A REGULARIZAÇÃO DA REPRESENTAÇÃO (ATOS 
CONSTITUTIVOS E CARTA DE PREPOSIÇÃO) APÓS A AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO, 
SALVO NA HIPÓTESE DE ACORDO. 
 
9.1.1 - É CABÍVEL A INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA, COM BASE NO PRINCÍPIO DA 
EQÜIDADE E NAS REGRAS DE EXPERIÊNCIA COMUM, A CRITÉRIO DO MAGISTRADO, 
CONVENCIDO ESTE A RESPEITO DA VEROSSIMILHANÇA DA ALEGAÇÃO OU 
DIFICULDADE DA PRODUÇÃO DA PROVA PELO RECLAMANTE.  
 
(VER: INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA, PROVA) 
 
9.1.2 - A INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA NAS RELAÇÕES DE CONSUMO É DIREITO DO 
CONSUMIDOR (ART. 6º, CAPUT, C.D.C.), NÃO SENDO NECESSÁRIO QUE O JUIZ 
ADVIRTA O FORNECEDOR DE TAL INVERSÃO, DEVENDO ESTE COMPARECER À 
AUDIÊNCIA MUNIDO, DESDE LOGO, DE TODAS AS PROVAS COM QUE PRETENDA 
DEMONSTRAR A EXCLUSÃO DE SUA RESPONSABILIDADE OBJETIVA.  
 
(VER: CONSUMIDOR, INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA) 
 
9.2 - CARTÃO DE CRÉDITO - QUITAÇÃO  
A MERA ALEGAÇÃO DE FALSIDADE DA QUITAÇÃO DE DESPESAS REALIZADAS COM 
CARTÃO DE CRÉDITO NÃO TRADUZ COMPLEXIDADE INCOMPATÍVEL COM A 
COMPETÊNCIA DO JUIZADO.  
 
(VER: CARTÃO DE CRÉDITO, COMPETÊNCIA) 
 
9.3 - PROVA PERICIAL - ADMISSIBILIDADE  
NÃO É CABÍVEL PERÍCIA JUDICIAL TRADICIONAL EM SEDE DE JUIZADO ESPECIAL. A 
AVALIAÇÃO TÉCNICA A QUE SE REFERE O ART. 35, DA LEI Nº 9.099/95, É FEITA POR 
PROFISSIONAL DA LIVRE ESCOLHA DO JUIZ, FACULTADO ÀS PARTES INQUIRI-LO EM 
AUDIÊNCIA OU NO CASO DE CONCORDÂNCIA DAS PARTES.  
 
(VER: PROVA) 
 
10.1 - VINCULAÇÃO DO JUIZ DA AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO (AIJ) AO 
JULGAMENTO DA LIDE  
O JUIZ DO JUIZADO ESPECIAL QUE CONCLUIR A AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E 
JULGAMENTO, MESMO QUE NÃO HAJA COLHEITA DE PROVA ORAL, FICARÁ 
VINCULADO AO JULGAMENTO DA LIDE, OBSERVANDO-SE APENAS AS EXCEÇÕES 
PREVISTAS NO ART. 132, DO C.P.C.  
 
(VER: PROVA) 
 
10.2 - DECISÃO FUNDAMENTADA - NECESSIDADE  
A EXPRESSÃO "MENCIONARÁ", CONSTANTE DO ART. 38, DA LEI 9099/95, SIGNIFICA 
QUE O JUIZ DEVERÁ MOTIVAR SUA DECISÃO ENFRENTANDO, AINDA QUE DE 
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MANEIRA CONCISA, TODAS AS QUESTÕES DE FATO E DE DIREITO LEVANTADAS 
PELAS PARTES.  
 
10.3 - A REITERAÇÃO DA CONDUTA DE REJEIÇÃO DE PROPOSTA DE ACORDO OU A 
RECUSA EM CONCILIAR POR FALTA DE CONCORDÂNCIA QUANTO À INCIDÊNCIA DE 
MULTA COMINATÓRIA OU DE CLÁUSULA PENAL NA FASE DE CONCILIAÇÃO, 
REGISTRADA EM ATA, PODERÁ SER LEVADA EM CONTA NA ENTREGA DA 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
 
(VER: MULTA) 
 
10.4.1 - O JUIZ QUE REALIZAR A AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO E NÃO 
PROFERIR SENTENÇA DE IMEDIATO, DEVERÁ FIXAR NA ASSENTADA, A DATA DA 
LEITURA DE SENTENÇA.  
 
10.4.2 - NA INTIMAÇÃO DA PARTE POR VIA POSTAL DEVERÁ CONSTAR DA 
CORRESPONDÊNCIA O TEXTO DA DECISÃO OU DO DISPOSITIVO DA SENTENÇA, DE 
MODO A EVITAR SEU DESNECESSÁRIO COMPARECIMENTO A CARTÓRIO.  
 
(VER: CITAÇÃO OU INTIMAÇÃO) 
 
10.5 - AUTO-EXEQÜIBILIDADE DE SENTENÇA  
A SENTENÇA EM SEDE DE JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS NÃO É AUTO-EXEQÜÍVEL.  
 
10.6.1 - NA HIPÓTESE DE EXTINÇÃO DO PROCESSO POR DESISTÊNCIA OU PERDA DE 
OBJETO, É DISPENSADA A INTIMAÇÃO DAS PARTES DA SENTENÇA, FACE À 
INEXISTÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. DEVERÁ O CONCILIADOR OU O SERVIDOR, 
SEMPRE QUE POSSÍVEL, AO COLHER O PEDIDO DE DESISTÊNCIA OU DE EXTINÇÃO 
POR PERDA DE OBJETO, CONSIGNAR A RENÚNCIA AO RECURSO.  
 
(VER: EXTINÇÃO DO PROCESSO) 
 
10.6.2 - QUEDANDO-SE INERTE O AUTOR, POR MAIS DE 60 DIAS, APESAR DE 
INTIMADO PARA CUMPRIMENTO DE DETERMINAÇÃO JUDICIAL, EXTINGUE-SE O 
PROCESSO, INDEPENDENTEMENTE DA FASE EM QUE SE ENCONTRE, ORDENANDO-
SE A BAIXA E ARQUIVAMENTO DO FEITO.  
 
(VER: EXTINÇÃO DO PROCESSO) 
 
10.6.3- TENDO EM CONTA O QUE DISPÕE O ATO NORMATIVO CONJUNTO Nº 01/2005 
DA PRESIDÊNCIA E DA CORREGEDORIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
RIO DE JANEIRO, SEMPRE QUE HOUVER RENÚNCIA DE AMBAS AS PARTES AO 
PRAZO RECURSAL, NAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM APRECIAÇÃO 
DE MÉRITO, SERÁ POSSÍVEL O DESENTRANHAMENTO DOS DOCUMENTOS QUE 
INSTRUÍRAM O FEITO, INDEPENDENTEMENTE DE CÓPIA, NA PRÓPRIA AUDIÊNCIA, DE 
TUDO SE TOMANDO NOTA EM ASSENTADA.  
 
(VER: EXTINÇÃO DO PROCESSO) 
 
10.7 - TÉCNICA DE SENTENÇA - OBRIGAÇÃO DE FAZER  
AO PROFERIR SENTENÇA ESTABELECENDO OBRIGAÇÃO DE FAZER, DEVERÁ O 
MAGISTRADO FIXAR PRAZO PARA O SEU CUMPRIMENTO, ESTIPULAR O VALOR DA 
MULTA COMINATÓRIA E DETERMINAR O TERMO INICIAL DE SUA FLUÊNCIA. EM CASO 
DE OMISSÃO, ESTE SERÁ CONSIDERADO O DIA DA INTIMAÇÃO DA SENTENÇA. 
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(VER: MULTA, OBRIGAÇÃO DE FAZER, PRAZO) 
 
10.7.1 - TÉCNICA DE SENTENÇA - FIXAÇÃO DA INDENIZAÇÃO  
AS INDENIZAÇÕES DEVEM SER FIXADAS EM MOEDA CORRENTE, EVITANDO-SE A 
FIXAÇÃO EM SALÁRIOS MÍNIMOS. 
 
(VER: INDENIZAÇÃO) 
 
11.1.1 - A COMPETÊNCIA DAS TURMAS RECURSAIS DECORRE DE A CAUSA TER SIDO 
PROCESSADA ORIGINARIAMENTE NO JUIZADO ESPECIAL, INADMITIDA A 
DECLINAÇÃO DE COMPETÊNCIA PARA O TRIBUNAL DE JUSTIÇA, POR FORÇA DA 
REGRA DA PERPETUAÇÃO DA JURISDIÇÃO DO ART. 87 DO CPC.  
 
(VER: COMPETÊNCIA) 
 
11.1.2 - O REGIME JURÍDICO DA COMPETÊNCIA NA LEI 9099/95 E O ENTENDIMENTO 
DOUTRINÁRIO/JURISPRUDENCIAL ACERCA DA OPCIONALIDADE DO ACESSO AO 
JUIZADO ESPECIAL CÍVEL IMPLICAM NA INADMISSIBILIDADE DE DECLINAÇÃO DE 
COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZOS CÍVEIS E JUIZADOS ESPECIAIS.  
 
(VER: COMPETÊNCIA, JUSTIÇA COMUM) 
 
11.2 - ADMISSIBILIDADE DO RECURSO  
DEVERÃO SER DECIDIDAS PELO COLEGIADO DAS TURMAS RECURSAIS TODAS AS 
QUESTÕES ATINENTES À ADMISSIBILIDADE E AO MÉRITO DO RECURSO.  
 
(VER: RECURSO) 
 
11.3 - C.P.C., ART. 511, § 2º - INAPLICABILIDADE  
NÃO SE APLICA O §2º DO ART. 511 DO CPC AO SISTEMA DOS JUIZADOS ESPECIAIS.  
 
(VER: CUSTAS E TAXA JUDICIÁRIA, RECURSO) 
 
11.5 - AGRAVO DE INSTRUMENTO - INADMISSIBILIDADE  
NO SISTEMA DE JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS, É INADMISSÍVEL A INTERPOSIÇÃO DE 
AGRAVO CONTRA DECISÃO INTERLOCUTÓRIA, ANTERIOR, OU POSTERIOR À 
SENTENÇA. 
 
(VER: AGRAVO) 
 
11.6.1 - O NÃO RECOLHIMENTO INTEGRAL DO PREPARO DO RECURSO INOMINADO, 
PREVISTO NO ART. 42, § 1º, DA LEI Nº 9.099/95, IMPORTA EM DESERÇÃO, INADMITIDA 
A COMPLEMENTAÇÃO A DESTEMPO.  
 
(VER: CUSTAS E TAXA JUDICIÁRIA, RECURSO) 
 
11.6.2 - PREVALECE A DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NÃO RECEBEU O RECURSO POR 
DESERÇÃO OU INTEMPESTIVIDADE, NÃO HAVENDO A REMESSA DOS AUTOS ÀS 
TURMAS RECURSAIS EM QUALQUER HIPÓTESE.  
 
(VER: RECURSO) 
 
11.6.3 - EM TENDO HAVIDO PLURALIDADE DE PEDIDOS QUE ENSEJAREM 
PRESTAÇÕES JURISDICIONAIS DE NATUREZAS JURÍDICAS DISTINTAS, PARA CADA 
UMA DELAS INCIDIRÁ UMA CUSTA DO ESCRIVÃO, DEVENDO TAL CIRCUNSTÂNCIA 
SER CUIDADOSAMENTE VERIFICADA PELO CARTÓRIO QUANDO DO EXAME DA 
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REGULARIDADE DO PREPARO RECURSAL, NOS EXATOS TERMOS DO AVISO CGJ 397 
DE 20/10/04.  
 
(VER: CUSTAS E TAXA JUDICIÁRIA) 
 
11.6.4 - RECOMENDA-SE QUE A CERTIDÃO CARTORÁRIA DE RECOLHIMENTO DE 
CUSTAS SEJA DETALHADA DE FORMA A PERMITIR A VERIFICAÇÃO DO QUE FOI 
RECOLHIDO A MAIOR OU A MENOR NOS CAMPOS RESPECTIVOS DA GRERJ PARA 
POSSIBILIDADE DE ANÁLISE DA DESERÇÃO. 
 
(VER: CUSTAS E TAXA JUDICIÁRIA) 
 
11.7 - TURMAS RECURSAIS - ATUAÇÃO DA DEFENSORIA PÚBLICA  
ENQUANTO INEXISTIR A DESIGNAÇÃO DE ÓRGÃO DE ATUAÇÃO DA DEFENSORIA 
PÚBLICA NAS TURMAS RECURSAIS, O JUIZ RELATOR DEVERÁ OFICIAR AO 
DEFENSOR PÚBLICO GERAL DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA SOLICITANDO A 
DESIGNAÇÃO DE DEFENSOR PÚBLICO PARA ACOMPANHAR O PROCESSO, CIENTE 
DE QUE A PUBLICAÇÃO POSTERIOR DO ACÓRDÃO OU O RESULTADO DO 
JULGAMENTO NO DIÁRIO OFICIAL VALERÁ COMO INTIMAÇÃO DA PARTE PARA OS 
FINS DO ART. 506 DO CPC. 
 
(VER: DEFENSORIA PÚBLICA, PRAZO, RECURSO) 
 
11.8.2 - O REQUERIMENTO DE GRATUIDADE DE JUSTIÇA, QUE TAMBÉM PODERÁ SER 
FORMULADO QUANDO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO, ABRANGE, CASO 
DEFERIDO, AS DESPESAS CORRESPONDENTES AOS ATOS PROCESSUAIS A ELES 
ANTERIORES, SEMPRE SENDO DECIDIDO PELO JUÍZO MONOCRÁTICO.  
 
(VER: GRATUIDADE DE JUSTIÇA, RECURSO) 
 
11.8.3 - NA CONCESSÃO DA GRATUIDADE DE JUSTIÇA É RECOMENDÁVEL QUE O JUIZ 
ANALISE A EFETIVA COMPROVAÇÃO DAS CIRCUNSTÂNCIAS QUE A ENSEJAM, NOS 
TERMOS DO ARTIGO 5º, INCISO LXXIV DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.  
 
(VER: GRATUIDADE DE JUSTIÇA) 
 
11.9.2 - CONTA-SE O PRAZO RECURSAL A PARTIR DA DATA DESIGNADA PARA A 
LEITURA DA SENTENÇA, SE ESTA VIER TEMPESTIVAMENTE AOS AUTOS, O QUE SERÁ 
OBRIGATORIAMENTE CERTIFICADO PELO ESCRIVÃO; COMPUTAR-SE-ÃO OS 
PRAZOS, EXCLUINDO O DIA DO COMEÇO E INCLUINDO O DO VENCIMENTO.  
 
(VER: PRAZO) 
 
11.9.3 - NOS JUIZADOS ESPECIAIS OS PRAZOS SÃO CONTADOS DA DATA DA 
INTIMAÇÃO, E NÃO DA JUNTADA DO RESPECTIVO EXPEDIENTE AOS AUTOS.  
 
(VER: PRAZO) 
 
11.9.4 - O PRAZO PARA O PAGAMENTO DO PREPARO DO RECURSO INOMINADO 
VENCE NO FINAL DO EXPEDIENTE BANCÁRIO DO DIA EM QUE SE COMPLETAM AS 48 
(QUARENTA E OITO) HORAS DE QUE TRATA O ART. 42, § 1º, DA LEI 9099/95.  
 
(VER: CUSTAS E TAXA JUDICIÁRIA, PRAZO) 
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11.9.6 - CONSIDERANDO OS PRINCÍPIOS NORTEADORES DO ART. 2º DA LEI 9.099/95, 
EM ESPECIAL O PRINCÍPIO DA CELERIDADE, NÃO SE APLICA AO MICRO-SISTEMA 
DOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS A REGRA DO ART. 191 DO CPC.  
 
(VER: PRAZO) 
 
11.9.7 - CONTRA O REVEL CORREM EM CARTÓRIO TODOS OS PRAZOS, SALVO O DE 
INTIMAÇÃO DA SENTENÇA QUANDO HOUVER PATRONO NOS AUTOS.  
 
(VER: PRAZO, REVELIA) 
 
11.10 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO  
NO CASO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO A DECISÃO PODERÁ SER PROFERIDA 
PELO MAGISTRADO EM EXERCÍCIO NO JUÍZO EM QUE TRAMITA O PROCESSO, EM 
FACE DA INEXISTÊNCIA DE VINCULAÇÃO.  
 
(VER: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO) 
 
11.10.1 - OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS CONTRA SENTENÇA OU 
ACÓRDÃO, QUANDO MERAMENTE PROTELATÓRIOS, CARACTERIZAM LITIGÂNCIA DE 
MÁ-FÉ, ENSEJANDO A CONDENAÇÃO DO EMBARGANTE EM CUSTAS E HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS, SEM PREJUÍZO DA MULTA PREVISTA NO ART. 18, CAPUT, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.  
 
(VER: CUSTAS E TAXA JUDICIÁRIA, EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS, LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ, MULTA) 
 
12.1 - EXTINÇÃO DO PROCESSO - AUSÊNCIA DO AUTOR  
A EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO, POR AUSÊNCIA DO 
AUTOR, IMPORTA, NOS TERMOS DO § 2º, DO ART. 51, DA LEI Nº 9099/95, NA 
CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DAS CUSTAS.  
 
(VER: CUSTAS E TAXA JUDICIÁRIA, EXTINÇÃO DO PROCESSO) 
 
12.2 - EMBARGOS DE DEVEDOR  
A OFERTA DE EMBARGOS DO DEVEDOR SE FAZ SEM O PAGAMENTO DE CUSTAS E 
OS ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA SÓ RECAEM NO CASO DE IMPROCEDÊNCIA DOS 
MESMOS.  
 
(VER: CUSTAS E TAXA JUDICIÁRIA, EMBARGOS) 
 
12.2.1 - NA EXECUÇÃO POR TÍTULO JUDICIAL O PRAZO PARA OFERECIMENTO DE 
EMBARGOS SERÁ DE 15 (QUINZE) DIAS E FLUIRÁ DA INTIMAÇÃO DA PENHORA. DA 
SENTENÇA QUE JULGAR OS EMBARGOS CABERÁ O RECURSO INOMINADO 
PREVISTO NO ART. 42 DA LEI 9.099/95.  
 
(VER: EMBARGOS, EXECUÇÃO, PENHORA, PRAZO, RECURSO) 
 
12.2.2 - OS EMBARGOS, EM REGRA, NÃO SUSPENDERÃO A EXECUÇÃO, PODENDO O 
JUIZ, NO CASO CONCRETO, ATRIBUIR-LHES EFEITO SUSPENSIVO, NA FORMA DO 
ART. 475-M DO CPC. 
 
(VER: EMBARGOS, EXECUÇÃO) 
 
12.2.3 - INTIMAÇÃO PARA OFERECIMENTO DE EMBARGOS: (CORRIGIDA A DUPLA 
NUMERAÇÃO ANTERIOR) 
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A INTIMAÇÃO PESSOAL DA PARTE PARA OFERECIMENTO DE EMBARGOS SÓ É 
NECESSÁRIA QUANDO A PARTE NÃO TIVER ADVOGADO CONSTITUÍDO NOS AUTOS.  
 
(VER: CITAÇÃO OU INTIMAÇÃO, EMBARGOS) 
 
12.3 - ANULAÇÃO DE SENTENÇA  
NÃO HÁ IMPOSIÇÃO DE ÔNUS SUCUMBENCIAIS NA HIPÓTESE DE ANULAÇÃO DE 
SENTENÇA NAS TURMAS RECURSAIS.  
 
(VER: RECURSO) 
 
12.4 - PROVIMENTO DO RECURSO  
PROVIDO O RECURSO DA PARTE VENCIDA, O RECORRIDO NÃO RESPONDE PELOS 
ÔNUS SUCUMBENCIAIS.  
 
(VER: RECURSO) 
 
12.5 - NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO  
O NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO ENSEJA PAGAMENTO DA SUCUMBÊNCIA PELO 
RECORRENTE.  
 
(VER: RECURSO, SUCUMBÊNCIA) 
 
12.6 - CUSTAS E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - INAPLICABILIDADE  
NÃO SE APLICA O DISPOSTO NO ART. 55, CAPUT DA LEI 9099/95, NA HIPÓTESE DE 
PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO.  
 
(VER: CUSTAS E TAXA JUDICIÁRIA, HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS) 
 
12.6.1 - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - FIXAÇÃO  
EM CASO DE RECURSO DE AMBAS AS PARTES E PROVIDO SOMENTE O RECURSO DA 
PARTE AUTORA PARA MAJORAR O VALOR DA CONDENAÇÃO, OS HONORÁRIOS 
DEVEM SER CALCULADOS SOBRE O VALOR FINAL DA CONDENAÇÃO. 
 
(VER: HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS, RECURSO) 
 
12.7 - PESSOA JURÍDICA - EXECUÇÃO DE VERBAS SUCUMBENCIAIS  
A PESSOA JURÍDICA, VENCEDORA NO RECURSO, PODE EXECUTAR AS VERBAS 
SUCUMBENCIAIS EM SEDE DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL.  
 
(VER: EXECUÇÃO, PESSOA JURÍDICA, RECURSO, SUCUMBÊNCIA) 
 
13.1.1 - APLICA-SE À EXECUÇÃO POR TÍTULO JUDICIAL O DISPOSTO NO ARTIGO 52, 
DA LEI Nº9.099/95 
 
(VER: EXECUÇÃO) 
 
13.1.3 - É FACULTADA AO CREDOR A EXECUÇÃO DE SENTENÇA HOMOLOGATÓRIA 
PROFERIDA NOS TERMOS DO ART. 74 DA LEI 9.099/95, QUALQUER QUE SEJA O SEU 
VALOR, DESDE QUE ATENDIDAS AS DEMAIS REGRAS DE COMPETÊNCIA DOS 
JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS.  
 
(VER: EXECUÇÃO) 
 
13.1.4 - A EXECUÇÃO POR TÍTULO JUDICIAL PRESCINDE DE CITAÇÃO, EXPEDINDO-
SE, DESDE LOGO, MANDADO DE PENHORA (ART.52, IV, DA LEI Nº 9.099/95)  
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(VER: CITAÇÃO OU INTIMAÇÃO, EXECUÇÃO, PENHORA) 
 
13.1.5 - É ADMISSÍVEL A PENHORA DE RENDA DIÁRIA EM CONTA-CORRENTE DO 
DEVEDOR NO SISTEMA DOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS.  
 
(VER: PENHORA) 
 
13.1.6 - NAS EXECUÇÕES POR TÍTULO JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL, SENDO ÍNFIMO 
O VALOR DO BEM PENHORADO, E NÃO ACEITANDO O CREDOR QUALQUER DAS 
ALTERNATIVAS PREVISTAS NO ART.52, INCISO VII DA LEI Nº 9.099/95, SERÁ EXTINTA 
A EXECUÇÃO E EXPEDIDA CERTIDÃO DE DÍVIDA.  
 
(VER: EXECUÇÃO) 
 
13.1.7 - INEXISTINDO NO CARTÓRIO SERVIDOR HABILITADO A EFETUAR OS 
CÁLCULOS PREVISTOS NO ART.52, II DA LEI Nº 9.099/95, CABERÁ AO EXEQUENTE 
APRESENTAR DEMONSTRATIVO ATUALIZADO DO DÉBITO, NA FORMA DO ART. 604, 
CAPUT DO CPC.  
 
(VER: EXECUÇÃO) 
 
13.1.8 - A PENHORA ON LINE (BACEN JUD) É DIREITO PÚBLICO SUBJETIVO DA PARTE 
EXEQÜENTE. 
 
(VER: PENHORA) 
 
13.2.1 - NA EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL, O PRAZO PARA OFERECIMENTO 
DOS EMBARGOS É O DA AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO, AINDA QUE JÁ REALIZADA A 
PENHORA OU CONSTE DOS AUTOS O COMPROVANTE DE DEPÓSITO PARA GARANTIA 
DO JUÍZO. 
 
(VER: EMBARGOS, EXECUÇÃO, PENHORA, PRAZO) 
 
13.2.2 - NA EXECUÇÃO POR TÍTULO JUDICIAL, O PRAZO PARA O OFERECIMENTO DOS 
EMBARGOS CORRE DA INTIMAÇÃO DA PENHORA EM CASO DE DILIGÊNCIA DO 
OFICIAL DE JUSTIÇA, DA LAVRATURA DO TERMO, SE OFERTADOS BENS PELO 
DEVEDOR, OU DA JUNTADA AOS AUTOS DO COMPROVANTE DO DEPÓSITO, SE ESTE 
INDICAR QUE O FOI PARA GARANTIA DO JUÍZO.  
 
(VER: EMBARGOS, EXECUÇÃO, PRAZO) 
 
13.3 - EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL - AUDIÊNCIA  
É POSSÍVEL A REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO NAS EXECUÇÕES POR 
TÍTULO EXTRAJUDICIAL ANTES DE REALIZADA A PENHORA.  
 
(VER: EXECUÇÃO, PENHORA) 
 
13.4 - PENHORA DE BENS - ADJUDICAÇÃO  
ANTES DE ORDENADA A ALIENAÇÃO JUDICIAL DO BEM PENHORADO, PODERÁ O 
JUIZ ABRIR AO EXEQÜENTE A POSSIBILIDADE DE ADJUDICAR-LHE O BEM, 
AUTORIZANDO TAMBÉM SUA VENDA PELO PRÓPRIO EXEQÜENTE, PELO EXECUTADO 
OU POR TERCEIRO IDÔNEO, POR VALOR NÃO INFERIOR AO DA AVALIAÇÃO, 
DEPOSITANDO-SE EVENTUAL DIFERENÇA EM JUÍZO (INCISO VII, ART. 52, LEI 9099/95).  
 
(VER: EXECUÇÃO, PENHORA) 
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13.5 - PENHORA DE BENS - SUBSTITUIÇÃO DO BEM  
EM CASO DE LEILÃO NEGATIVO OU APÓS O EXAURIMENTO DAS HIPÓTESES 
PREVISTAS NO INCISO VII, DO ART. 52, DA LEI 9099/95, PODERÁ O EXEQÜENTE 
REQUERER AO JUIZ A SUBSTITUIÇÃO DO BEM PENHORADO, SEM REABERTURA DO 
PRAZO PARA EMBARGOS.  
 
(VER: EXECUÇÃO, PENHORA, PRAZO) 
 
13.6 - EXECUÇÃO - INEXISTÊNCIA DE BENS  
NO PROCESSO DE EXECUÇÃO POR TÍTULO JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL, 
ESGOTADOS OS MEIOS DE DEFESA OU INEXISTINDO BENS PARA A GARANTIA DO 
DÉBITO, EXPEDIR-SE-Á CERTIDÃO DE DÍVIDA, ORDENANDO-SE A BAIXA E 
ARQUIVAMENTO DO FEITO (ARTIGO 53, PARÁGRAFO 4º, DA LEI Nº 9.099/95).  
 
(VER: CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA, EXECUÇÃO) 
 
13.7 - EXECUÇÃO - EFETIVIDADE  
DEVERÁ O JUIZ TOMAR TODAS AS PROVIDÊNCIAS NECESSÁRIAS PARA DAR 
EFETIVIDADE AO DIREITO DO CREDOR, EVITANDO O ESTABELECIMENTO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER QUANDO SEJA POSSÍVEL OBTER O MESMO EFEITO PRÁTICO 
ATRAVÉS DE DILIGÊNCIAS DO JUÍZO.  
 
(VER: EXECUÇÃO, OBRIGAÇÃO DE FAZER) 
 
13.7.1 - REQUERIDA A EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA PODE O JUIZ, DE OFÍCIO, 
DETERMINAR A PENHORA "ON-LINE", CONTANDO-SE O PRAZO PARA EMBARGOS DA 
INTIMAÇÃO DO DEVEDOR.  
 
(VER: EMBARGOS, EXECUÇÃO, PENHORA, PRAZO) 
 
13.8 - PENHORA DE BENS - NECESSIDADE PARA INTERPOSIÇÃO DE EMBARGOS 
EM QUALQUER CASO PARA OFERECIMENTO DE EMBARGOS À EXECUÇÃO HAVERÁ 
NECESSIDADE DE PENHORA PARA GARANTIA DO JUÍZO.  
 
(VER: EMBARGOS, PENHORA) 
 
13.8.1 - NÃO SE APLICA O ARTIGO 736 DO CPC AO SISTEMA DOS JUIZADOS 
ESPECIAIS CÍVEIS. 
 
(VER: EMBARGOS) 
 
13.9.1 - CASO O DEVEDOR NÃO PAGUE A QUANTIA CERTA A QUE FOI CONDENADO 
EM 15 (QUINZE) DIAS CONTADOS DO TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA OU DO 
ACÓRDÃO, O VALOR DA CONDENAÇÃO SERÁ ACRESCIDO DE MULTA DE 10% (DEZ 
POR CENTO), INDEPENDENTEMENTE DA NOVA INTIMAÇÃO. 
 
(VER: MULTA, PRAZO) 
 
13.9.2 - RECOMENDA-SE A INCLUSÃO NO DISPOSITIVO DA SENTENÇA DOS TERMOS 
DO ENUNCIADO 13.9.1.  
 
13.9.3 - O ART. 475, "J" DO CPC - LEI 11.232/05 - APLICA-SE AOS JUIZADOS ESPECIAIS, 
AINDA QUE O VALOR DA MULTA SOMADO AO DA CONDENAÇÃO ULTRAPASSE O 
VALOR DE 40 (QUARENTA) SALÁRIOS MÍNIMOS. 
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(VER: MULTA) 
 
13.9.4 - HAVENDO DIFICULDADE DE PAGAMENTO DIRETO OU RESISTÊNCIA DO 
CREDOR, O DEVEDOR, A FIM DE EVITAR A MULTA DE 10% (DEZ POR CENTO), 
PREVISTA NO ARTIGO 475-J DO CPC, DEVERÁ EFETUAR DEPÓSITO PERANTE O JUÍZO 
SINGULAR DE ORIGEM, AINDA QUE OS AUTOS NÃO TENHAM SIDO DEVOLVIDOS PELA 
INSTÂNCIA RECURSAL.  
 
(VER: MULTA) 
 
13.9.5 - O ART. 475 -J DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL NÃO INCIDE SOBRE O VALOR 
DA MULTA COMINATÓRIA. 
 
(VER: MULTA) 
 
13.10.1- É POSSÍVEL A EXECUÇÃO PROVISÓRIA DO JULGADO QUANDO OS 
EMBARGOS FOREM RECEBIDOS APENAS NO EFEITO DEVOLUTIVO.  
 
(VER: EMBARGOS, EXECUÇÃO) 
 
13.10.2 - APLICA-SE NOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS O ARTIGO 475-O DO CPC, SEM 
PREJUÍZO DO PREVISTO NO ARTIGO 739-A, § 6º DO CPC.  
 
(VER: EMBARGOS) 
 
13.10.3 - O ART. 475-J DO CPC NÃO SE APLICA À EXECUÇÃO PROVISÓRIA.  
 
(VER: EXECUÇÃO, LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA, MULTA) 
 
13.10.4 - QUANDO HOUVER PEDIDO DE LEVANTAMENTO, MEDIANTE CAUÇÃO, DE 
VALORES DEPOSITADOS EM PROL DO CREDOR (ART. 475-M, PARÁGRAFO 1º, CPC), O 
JUIZ, AO AVALIAR A IDONEIDADE DE TAL CAUÇÃO, PODERÁ ADOTAR COMO 
PARÂMETRO A ORDEM PREFERENCIAL PREVISTA NO ARTIGO 655 DO CPC. 
 
(VER: EXECUÇÃO) 
 
13.10.5 - APLICAM-SE O "CAPUT" E O PARÁGRAFO 1º DO ART. 475-M DO CPC AO 
SISTEMA DOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS, MAS NÃO OS SEUS PARÁGRAFOS 2º E 3º, 
POR INCOMPATÍVEIS COM O RITO DA LEI 9099/95.  
 
(VER: EXECUÇÃO) 
 
13.11 - EMBARGOS À EXECUÇÃO PROTELATÓRIOS - MULTA  
APLICA-SE NOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS O PARÁGRAFO ÚNICO DO ARTIGO 740, 
DO CPC.  
 
(VER: EMBARGOS, MULTA) 
 
13.12 - EMBARGOS À EXECUÇÃO - REJEIÇÃO LIMINAR  
SEM PREJUÍZO DA POSSIBILIDADE DE CORREÇÃO DE OFÍCIO, AO ALEGAR EXCESSO 
DE EXECUÇÃO EM EMBARGOS, CABERÁ AO DEVEDOR INDICAR O VALOR QUE 
ENTENDE CORRETO, SOB PENA DE REJEIÇÃO LIMINAR (ART. 475-L §2º E ART. 739-A § 
5º CPC). 
 
(VER: EMBARGOS, EXECUÇÃO, LIMINAR) 
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14.1.1 - ADMISSIBILIDADE  
É ADMISSÍVEL MANDADO DE SEGURANÇA SOMENTE CONTRA ATO ILEGAL E 
ABUSIVO PRATICADO POR JUIZ DE JUIZADO ESPECIAL.  
 
(VER: MANDADO DE SEGURANÇA) 
 
14.1.2 - PRAZO PARA INFORMAÇÕES  
O PRAZO PARA INFORMAÇÕES NO MANDADO DE SEGURANÇA É O DO ART. 7º, 
INCISO I, DA LEI N.º 1533/51, PODENDO O RELATOR SOLICITAR URGÊNCIA.  
 
(VER: MANDADO DE SEGURANÇA, PRAZO) 
 
14.1.3 - NÃO HAVENDO DIREITO LIQUIDO E CERTO AFERÍVEL DE PLANO NA INICIAL 
DO MANDADO DE SEGURANÇA, DEVERÁ O MESMO SER APRESENTADO PARA 
JULGAMENTO EM MESA, INDEFERINDO-SE A INICIAL NA FORMA DO ART. 8º, DA LEI 
1.533/51.  
 
(VER: MANDADO DE SEGURANÇA) 
 
14.2 - MULTA COMINATÓRIA - CABIMENTO - LIMITAÇÃO  
A MULTA COMINATÓRIA, CABÍVEL APENAS NAS AÇÕES E EXECUÇÕES QUE VERSEM 
SOBRE O DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER, NÃO FAZER E ENTREGA DE 
COISA CERTA, NÃO SOFRE LIMITAÇÃO DE QUALQUER ESPÉCIE EM SEU VALOR 
TOTAL, DEVENDO SER ESTABELECIDA EM VALOR FIXO E DIÁRIO, CONTADO O 
PRAZO INICIAL A PARTIR DO DESCUMPRIMENTO DO PRECEITO COMINATÓRIO.  
 
(VER: EXECUÇÃO, MULTA, OBRIGAÇÃO DE FAZER, OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER, PRAZO) 
 
14.2.1 - MULTA COMINATÓRIA - POSSIBILIDADE DE REVISÃO  
A MULTA COMINATÓRIA PODE SER REDUZIDA SE EXCESSIVA, VISTO NÃO VIOLAR A 
COISA JULGADA ALÉM DE NÃO INTEGRAR A CONDENAÇÃO, NOS TERMOS DOS 
ARTIGOS 461, § 6º E 644 DO CPC. 
 
(VER: MULTA) 
 
14.2.2 - NÃO CABIMENTO  
É INCABÍVEL A FIXAÇÃO DE MULTA DIÁRIA NA HIPÓTESE DE OBRIGAÇÃO 
DESCONTINUADA, DEVENDO SER IMPOSTA SANÇÃO PARA CADA ATO DE 
DESCUMPRIMENTO, ESTIPULADA, PREFERENCIALMENTE, EM VALOR EM MOEDA 
CORRENTE.  
 
(VER: MULTA) 
 
14.2.3 - NÃO INCIDE MULTA COMINATÓRIA NOS CASOS EM QUE O JUÍZO DETERMINAR 
AS MEDIDAS NECESSÁRIAS AO CUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO DE FAZER. A MULTA 
JÁ EM CURSO SERÁ SUSPENSA A PARTIR DA DECISÃO QUE DETERMINAR AS 
PROVIDÊNCIAS NECESSÁRIAS NA FORMA DO ART.461 PARÁGRAFO 5º DO CPC.  
 
(VER: MULTA, OBRIGAÇÃO DE FAZER) 
 
14.2.4 - É POSSÍVEL, DE OFÍCIO, A CONVERSÃO DA OBRIGAÇÃO DE FAZER, NÃO 
FAZER OU DE ENTREGAR COISA CERTA EM PERDAS E DANOS, 
INDEPENDENTEMENTE DA VONTADE DO CREDOR, NÃO FICANDO LIMITADA A 
INDENIZAÇÃO AO VALOR DA OBRIGAÇÃO.  
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(VER: INDENIZAÇÃO, OBRIGAÇÃO DE FAZER, OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER) 
 
14.2.5 - NÃO INCIDEM HONORÁRIOS, JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA SOBRE O 
VALOR DE MULTA COMINATÓRIA. 
 
(VER: HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS, MULTA) 
 
14.3 - DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA  
A TEORIA DA DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA APLICA-SE EM 
QUALQUER FASE PROCESSUAL.  
 
(VER: PESSOA JURÍDICA) 
 
14.4.1 - INDENIZAÇÃO  
É POSSÍVEL, EM SEDE DE JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS, APRESENTAR PEDIDO DE 
INDENIZAÇÃO EXCLUSIVAMENTE POR DANO MORAL, DEVENDO SUA CONCESSÃO 
SER GRADUADA, CONSIDERANDO-SE O PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE E A 
EXTENSÃO DO DANO, INDEPENDENTE DE O RÉU SER PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA.  
 
(VER: DANO MORAL, INDENIZAÇÃO, PESSOA JURÍDICA) 
 
14.4.2.1 - A INSERÇÃO OU MANUTENÇÃO ILEGÍTIMA DO NOME DO CONSUMIDOR NOS 
CADASTROS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO GERA DANO MORAL.  
 
(VER: CADASTRO RESTRITIVO DE CRÉDITO, DANO MORAL) 
 
14.4.2.2 - DEVE SER CONSIDERADO COMO UM DOS PARÂMETROS PARA FIXAÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL, EM CASO DE NEGATIVAÇÃO DO NOME DO 
CONSUMIDOR JUNTO A CADASTROS DE INADIMPLENTES, O TEMPO DE 
PERMANÊNCIA NESTE CADASTRO. 
 
(VER: CADASTRO RESTRITIVO DE CRÉDITO, DANO MORAL, INDENIZAÇÃO) 
 
14.4.3 - INADIMPLEMENTO CONTRATUAL  
O INADIMPLEMENTO CONTRATUAL, POR SI SÓ, NÃO ENSEJA O DANO MORAL, SALVO 
SE DA INFRAÇÃO ADVÉM CIRCUNSTÂNCIA QUE ATENTA CONTRA A DIGNIDADE DA 
PARTE.  
 
(VER: DANO MORAL) 
 
14.5.1 - TUTELA ACAUTELATÓRIA ANTECIPADA - CABIMENTO  
É CABÍVEL O PEDIDO DE TUTELA ACAUTELATÓRIA OU ANTECIPATÓRIA EM SEDE DE 
JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS, QUE DEVE SER APRECIADO DE FORMA 
FUNDAMENTADA (ARTS. 273, DO C.P.C. E 84 DO C.D.C). 
 
(VER: TUTELA ANTECIPADA) 
 
14.5.2 - AÇÃO CAUTELAR - IMPOSSIBILIDADE  
É INADMISSÍVEL A PROPOSITURA DE AÇÃO CAUTELAR EM SEDE DE JUIZADOS 
ESPECIAIS CÍVEIS.  
 
14.5.3 - PROVIDÊNCIAS CAUTELARES - CABIMENTO  
É CABÍVEL A DETERMINAÇÃO, DE OFÍCIO, DE PROVIDÊNCIAS CAUTELARES NO 
PROCESSO EM CURSO NOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS  
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14.6.1 - COBRANÇA DE LIGAÇÕES TELEFÔNICAS - CONCORDÂNCIA DO USUÁRIO  
NÃO SÃO EXIGÍVEIS COBRANÇAS DE VALORES RELATIVOS A SERVIÇOS DE TELE-
SEXO, DEBITADOS DIRETAMENTE EM CONTA TELEFÔNICA, SEM PRÉVIA E EXPRESSA 
CONCORDÂNCIA DO USUÁRIO.  
 
14.6.2 - CONTA TELEFÔNICA - ABRANGÊNCIA DA QUITAÇÃO  
O PAGAMENTO DE CONTA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TELEFÔNICOS QUITA 
TODOS OS SERVIÇOS PRESTADOS NO PERÍODO INDICADO. CASO NÃO HAJA 
EMISSÃO PERIÓDICA DA FATURA, A COBRANÇA FICA ADSTRITA AOS LIMITES 
ESTABELECIDOS PELO ART. 61 DA RESOLUÇÃO Nº 85 DA ANATEL.  
 
14.6.3 - TARIFA DE HABILITAÇÃO DE TELEFONE  
O PLANO THT -TARIFA DE HABILITAÇÃO DE TELEFONE - OFERECIDO AO 
CONSUMIDOR, MESMO QUE SEM INFORMAÇÃO SOBRE PREÇO E PRAZO DE 
INSTALAÇÃO, PERFAZ UMA OFERTA QUE, NA FORMA DOS ARTS. 30 E 31 DA LEI 
8.078/90, VINCULA O FORNECEDOR DE SERVIÇOS, PODENDO O CONSUMIDOR EXIGIR 
O CUMPRIMENTO FORÇADO DA OBRIGAÇÃO (ART. 35, I, C/C 39, XII, C.D.C.).  
 
14.7.2 - INFILTRAÇÃO  
AS AÇÕES DE EXECUÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER E DE REPARAÇÃO DE DANOS 
QUE TENHAM POR OBJETO A INFILTRAÇÃO DE ÁGUA EM UNIDADES IMOBILIÁRIAS 
SITUADAS EM CONDOMÍNIOS DE APARTAMENTOS, PODEM SER PROPOSTAS EM 
SEDE DE JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS, DEVENDO A PETIÇÃO INICIAL VIR INSTRUÍDA 
COM A PROVA TÉCNICA ALUDIDA NO ART. 35, PARÁGRAFO ÚNICO, LEI 9099/95).  
 
(VER: CONDOMÍNIO, EXECUÇÃO, OBRIGAÇÃO DE FAZER, PROVA) 
 
14.8 - ACORDO EXTRAJUDICIAL - HOMOLOGAÇÃO  
O PEDIDO DE HOMOLOGAÇÃO DE ACORDO EXTRAJUDICIAL DEVERÁ SER 
RATIFICADO, PESSOALMENTE, PELAS PARTES.  
 
14.9 - DESISTÊNCIA DA AÇÃO  
A DESISTÊNCIA DO AUTOR, MESMO SEM ANUÊNCIA DO RÉU JÁ CITADO, IMPLICARÁ 
NA EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO.  
 
(VER: EXTINÇÃO DO PROCESSO) 
 
14.11 - CONTRATO DE ADESÃO  
NO FORNECIMENTO DE PRODUTO OU SERVIÇO POR CONTRATO DE ADESÃO, NÃO É 
CABÍVEL A RESCISÃO DO CONTRATO SEM QUE O CONSUMIDOR SEJA PREVIAMENTE 
NOTIFICADO, DE FORMA CLARA, POSSIBILITANDO-LHE REGULARIZAR A SUA 
SITUAÇÃO (ARTIGO 54, PARÁGRAFO 2º, DA LEI Nº 8.078/90).  
 
14.12 - APLICA-SE NOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS O ARTIGO 285-A DO CPC. 
 
14.13 - NOS TERMOS DO ARTIGO 22 DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR É 
OBRIGAÇÃO DAS CONCESSIONÁRIAS DE SERVIÇO PÚBLICO DE ELETRICIDADE 
ARCAR COM OS CUSTOS DA EXTENSÃO DE REDE. 
 
(VER: CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO) 
 
AVISO TJ Nº 23, DE 02/07/2008 
 

ENUNCIADO – AVISO TJ Nº 43 
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59 - NÃO SE APLICA O PRINCÍPIO DA IDENTIDADE FÍSICA DO JUIZ AOS 
PROCEDIMENTOS PREVISTOS NA LEI DOS JUIZADOS ESPECIAIS CRIMINAIS, EM 
DECORRÊNCIA DO PRINCÍPIO DA ORALIDADE - (III EJJE) REVOGADO (II EJJECRIM) 
 
AVISO TJ Nº 43, DE 04/09/2006 
 

ENUNCIADO – AVISO TJ Nº 29 
 
2.9 - DIREITO DE VIZINHANÇA - VALOR DA CAUSA - COMPETÊNCIA  
A COMPETÊNCIA DOS JUIZADOS ESPECIAIS PARA JULGAR OS CONFLITOS DE 
VIZINHANÇA DECORRE UNICAMENTE DO CRITÉRIO DO VALOR. 
 
(VER: COMPETÊNCIA, VALOR DA CAUSA) 
 
4.1.3 - AS EMPRESAS DE PEQUENO PORTE NÃO PODERÃO SER AUTORAS NOS 
JUIZADOS ESPECIAIS. 
 
(VER: PESSOA JURÍDICA) 
 
4.2.1 - PESSOA JURÍDICA OU FORMAL  
NÃO CABE PEDIDO CONTRAPOSTO NO CASO DE SER O RÉU PESSOA JURÍDICA OU 
FORMAL; SALVO A MICROEMPRESA. 
 
(VER: PESSOA JURÍDICA) 
 
7.2.1 - A INTIMAÇÃO DO ADVOGADO, PESSOALMENTE OU PELA IMPRENSA, PARA A 
PRÁTICA DE ATOS PROCESSUAIS, DISPENSA A DA PARTE. 
 
(VER: CITAÇÃO OU INTIMAÇÃO) 
 
11.9.1 - CONTRA O REVEL, CORREM EM CARTÓRIO TODOS OS PRAZOS, INCLUSIVE O 
DE INTIMAÇÃO DA SENTENÇA, INDEPENDENTEMENTE DE INTIMAÇÃO. 
 
(VER: CITAÇÃO OU INTIMAÇÃO, PRAZO, REVELIA) 
 
13.1.4 - A EXECUÇÃO POR TÍTULO JUDICIAL PRESCINDE DE CITAÇÃO, EXPEDINDO-
SE, DESDE LOGO, MANDADO DE PENHORA (ART.52, IV, DA LEI Nº 9.099/95). DO 
MANDADO CONSTARÁ A POSSIBILIDADE DO DEVEDOR NOMEAR BENS À PENHORA, 
NAQUELE ATO, SOB PENA DE NÃO O FAZENDO, INCIDIR A CONSTRIÇÃO SOBRE A 
RENDA OU SALDO EM CONTA-CORRENTE, FLUINDO DAÍ, O PRAZO PARA 
OFERECIMENTO DE EMBARGOS. 
 
(VER: CITAÇÃO OU INTIMAÇÃO, EMBARGOS, EXECUÇÃO, PENHORA, PRAZO) 
 
14.10 - ENERGIA ELÉTRICA  
É INCONSTITUCIONAL O ART. 24 DA MP 2193 (ANTIGO ART. 24 DA MP 2152-2), UMA 
VEZ QUE ATINGE O DIREITO DE ACESSO À JUSTIÇA, VIOLA O PRINCÍPIO DO JUIZ 
NATURAL E ROMPE COM AS REGRAS DE DISTRIBUIÇÃO DE COMPETÊNCIAS ENTRE A 
JUSTIÇA ESTADUAL E A JUSTIÇA FEDERAL ESTABELECIDAS PELA CONSTITUIÇÃO. 
 
(VER: COMPETÊNCIA, JUSTIÇA ESTADUAL, JUSTIÇA FEDERAL) 
 
AVISO TJ Nº 29, DE 03/08/2005 
 

ENUNCIADO – AVISO TJ Nº 20 
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4.1.2- O ELENCO DAS CAUSAS PREVISTAS NO ART. 3° DA LEI 9099/95 É TAXATIVO. 
 
(VER: COMPETÊNCIA) 
 
4.4.- EMPRESA EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL 
É POSSÍVEL SER PROFERIDA A SENTENÇA NA AÇÃO DE CONHECIMENTO EM FACE 
DA EMPRESA EM CONCORDATA OU EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL. 
 
AVISO TJ Nº 20, DE 28/05/2004 
 

ENUNCIADO – AVISO TJ Nº 48 
 

2.2.2 – NO TOCANTE À COMPETÊNCIA TERRITORIAL DEVERÁ SER OBSERVADA A 
OPÇÃO DO AUTOR, RELATIVA À PROPOSITURA DE AÇÃO NA FORMA DO INCISO I DO 
ART. 4º DA LEI 9.099/95. 
 
(VER: COMPETÊNCIA) 
 
2.9 – VARIAÇÃO CAMBIAL – VALOR DA CAUSA – COMPETÊNCIA O JUIZADO ESPECIAL 
CÍVEL NÃO É COMPETENTE PARA O PROCESSAMENTO E JULGAMENTO DAS AÇÕES 
DECORRENTES DA VARIAÇÃO CAMBIAL NOS CONTRATOS DE NATUREZA 
FINANCEIRA, EM RAZÃO DO VALOR DA CAUSA, QUE DEVE CORRESPONDER AO 
PREÇO DO NEGÓCIO JURÍDICO. 
 
(VER: COMPETÊNCIA, VALOR DA CAUSA) 
 
2.12 – AÇÃO CAUTELAR PREPARATÓRIA – JUÍZO COMPETENTE O AJUIZAMENTO DE 
AÇÃO CAUTELAR PREPARATÓRIA NOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS, PRESSUPÕE 
QUE O MESMO TAMBÉM SEJA O JUÍZO COMPETENTE PARA A AÇÃO PRINCIPAL. 
 
(VER: COMPETÊNCIA) 
 
11.6.2 – FICA REVOGADO O ENUNCIADO Nº 10, DO I ENCONTRO DE COORDENADORES 
E JUÍZES DAS TURMAS RECURSAIS DE JUIZADOS ESPECIAIS, PREVALECENDO A 
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NÃO RECEBEU O RECURSO. NEGADO SEGUIMENTO 
AO RECURSO POR DESERÇÃO OU INTEMPESTIVIDADE, HAVENDO REQUERIMENTO 
DA PARTE, SERÁ O MESMO REMETIDO AO CONSELHO RECURSAL PARA REEXAME 
DE SUA ADMISSIBILIDADE, A QUE SE SEGUIRÁ, SE FOR O CASO, O EXAME DO 
MÉRITO. 
 
AVISO TJ Nº 48, de 21/09/2001 
 

ENUNCIADO – AVISO TJ Nº 37 
 
9- NO PROCESSO DE EXECUCAO POR TITULO JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL, 
ESGOTADOS OS MEIOS DE DEFESA OU INEXISTINDO BENS PARA GARANTIA DO 
DEBITO, EXPEDIR-SE-A CERTIDAO DE DIVIDA, ORDENANDO-SE A BAIXA E 
ARQUIVAMENTO DE FEITO. 
 
(VER: CERTIDÃO DÍVIDA ATIVA, EXECUÇÃO)  
 
10- NO TOCANTE A COMPETENCIA TERRITORIAL DEVERA SER OBSERVADA 
ESTRITAMENTE A OPCAO DO AUTOR, RELATIVA A PROPOSITURA DA ACAO NA 
FORMA DO IN-CISO I DO ART. 4. DA LEI N. 9.099/95, REVOGANDO-SE O ENUNCIADO 2.2 
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DO III ENCONTRO DE JUIZES DOS JUIZADOS ESPECIAIS DO ESTADO DO RIO DE JA- 
NEIRO: 'A INCOMPETENCIA TERRITORIAL PODE SER RECOLHIDA, PELO JUIZ, DE 
OFICIO, EM RAZAO, DOS PRINCIPIOS PROCESSUAIS INFORMATIVOS DOS 
JUIZADOSESPECIAIS, EXTINGUINDO-SE O PROCESSO NA FORMA DO ART. 51, INCISO 
III, DA LEI N. 9.099/95'. 
 
(VER: COMPETÊNCIA) 
 
AVISO TJ Nº 37, de 31/07/2001 
 
 

ENUNCIADO – AVISO TJ Nº 33 
 
ENUNCIADO CÍVEL Nº 13 - O PRAZO PARA RECURSO, NO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL, 
CONTA-SE DA CIÊNCIA DA SENTENÇA, E NÃO DA JUNTADA DO AR OU MANDADO 
AOS AUTOS. 
 
(VER: PRAZO, RECURSO) 
 
ENUNCIADO CÍVEL Nº 15 - NOS JUIZADOS ESPECIAIS NAO E CABÍVEL O RECURSO DE 
AGRAVO. 
 
(VER: AGRAVO) 
 
ENUNCIADO CÍVEL Nº 16 - A INCOMPETÊNCIA TERRITORIAL PODE SER 
RECONHECIDA PELO JUIZ DE OFÍCIO EM RAZÃO DOS PRINCÍPIOS PROCESSUAIS 
INFORMATIVOS DOS JUIZADOS ESPECIAIS, EXTINGUINDO-SE O PROCESSO NA 
FORMA DO ART. 51, INCISO II, DA LEI 9.099/95 (CANCELADO). 
 
(VER: COMPETÊNCIA, EXTINÇÃO DO PROCESSO) 
 
ENUNCIADO CÍVEL Nº 18 - O AJUIZAMENTO DE AÇÃO CAUTELAR PREPARATÓRIA 
NOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS PRESSUPÕE QUE O MESMO SEJA O JUIZO 
COMPETENTE PARA A AÇÃO PRINCIPAL. (CANCELADO) 
 
(VER: COMPETÊNCIA) 
 
ENUNCIADO CÍVEL Nº 19 - A AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO, NA EXECUÇÃO DE TÍTULO 
EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL, É OBRIGATÓRIA E O EXECUTADO, QUERENDO 
EMBARGAR, DEVERA FAZE-LO NESSE MOMENTO (ART. 53, PARAGRAFOS 1 E 2). 
 
(VER: EMBARGOS, EXECUÇÃO) 
 
ENUNCIADO CÍVEL Nº 21 - NÃO SÃO DEVIDAS CUSTAS QUANDO OPOSTOS 
EMBARGOS DO DEVEDOR. NÃO HÁ SUCUMBÊNCIA SALVO QUANDO JULGADOS 
IMPROCEDENTES OS EMBARGOS. 
 
(VER: CUSTAS E TAXA JUDICIÁRIA, EMBARGOS) 
 
ENUNCIADO CÍVEL Nº 41 - A INTIMAÇÃO DO ADVOGADO E VÁLIDA NA PESSOA DE 
QUALQUER INTEGRANTE DO ESCRITÓRIO, DESDE QUE IDENTIFICADO. 
 
(VER: CITAÇÃO OU INTIMAÇÃO) 
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ENUNCIADO CÍVEL Nº 47 - A MICROEMPRESA PARA PROPOR AÇÃO NO ÂMBITO DOS 
JUIZADOS ESPECIAIS DEVERÁ INSTRUIR O PEDIDO COM DOCUMENTO DE SUA 
CONDIÇÃO. 
 
(VER: PESSOA JURÍDICA) 
 
ENUNCIADO CÍVEL Nº 48 - O DISPOSTO NO PARÁGRAFO 1 DO ART. 9, DA LEI 9.099/95, 
É APLICÁVEL ÀS MICROEMPRESAS. 
 
(VER: PESSOA JURÍDICA) 
 
ENUNCIADO CÍVEL Nº 55 - A PEDIDO DO EXEQÜENTE, O JUIZADO ESPECIAL PODERÁ 
EXPEDIR CERTIDÃO DA DÍVIDA EXEQÜENDA, PARA PROTESTO, NO CASO DE 
DEVEDOR INSOLVENTE. 
 
(VER: EXECUÇÃO) 
 
ENUNCIADO CÍVEL Nº 57 - SÃO INCABÍVEIS OS EMBARGOS À ARREMATAÇÃO E À 
ADJUDICAÇÃO EM RAZÃO DOS PRINCÍPIOS DO ART. 2 DA LEI 9.099/95. 
 
(VER: EMBARGOS) 
 
ENUNCIADO CÍVEL Nº 60 - E CABÍVEL A APLICAÇÃO DA DESCONSIDERAÇÃO DA 
PERSONALIDADE JURÍDICA, INCLUSIVE NA FASE DE EXECUÇÃO, QUANDO A 
RELACAO JURÍDICA DE DIREITO MATERIAL DECORRER DA RELAÇÃO DE CONSUMO. 
 
(VER: EXECUÇÃO, PESSOA JURÍDICA) 
 
ENUNCIADO CÍVEL Nº 61 - NO PROCESSO DE EXECUÇÃO, ESGOSTADOS OS MEIOS 
DE DEFESA OU INEXISTINDO BENS PARA A GARANTIA DO DÉBITO, EXPEDE-SE 
CERTIDÃO DE DÍVIDA PARA FINS DE PROTESTO E/OU INSCRIÇÃO NO SERVIÇO DE 
PROTEÇÃO - SPC E SERASA, SOB A RESPONSABILIDADE DO EXEQÜENTE. 
 
(VER: CADASTRO RESTRITIVO DE CRÉDITO, EXECUÇÃO) 
 
ENUNCIADO CRIMINAL Nº 1 - A AUSÊNCIA INJUSTIFICADA DO AUTOR DO FATO A 
AUDIÊNCIA PRELIMINAR IMPLICARÁ EM VISTA DOS AUTOS AO MINISTÉRIO PÚBLICO 
PARA O PROCEDIMENTO CABÍVEL. 
 
(VER: MINISTÉRIO PÚBLICO) 
 
ENUNCIADO CRIMINAL Nº 2 - O MINISTÉRIO PÚBLICO, OFERECIDA A 
REPRESENTAÇÃO, PODERÁ PROPOR DIRETAMENTE A TRANSAÇÃO PENAL, 
INDEPENDENTEMENTE DO COMPARECIMENTO DA VÍTIMA À AUDIÊNCIA PRELIMINAR. 
 
(VER: MINISTÉRIO PÚBLICO) 
 
ENUNCIADO CRIMINAL Nº 5 - ALÉM DOS CRIMES CONTRA A HONRA, SAO EXCLUÍDOS 
DA COMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL TODOS OS CRIMES PARA OS QUAIS A LEI 
PREVEJA PROCEDIMENTO ESPECIAL. 
 
(VER: COMPETÊNCIA) 
 
ENUNCIADO CRIMINAL Nº 6 - NÃO SE APLICA O ARTIGO 28 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL NO CASO DE NÃO APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA DE 
TRANSAÇÃO PENAL OU DE SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO, CABENDO 
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AO JUIZ APRESENTÁ-LAS DE OFÍCIO, DESDE QUE PREENCHIDOS OS REQUISITOS 
LEGAIS. 
 
(VER: MINISTÉRIO PÚBLICO, SUSPENSÃO PROCESSUAL) 
 
ENUNCIADO CRIMINAL Nº 7 - A APLICAÇÃO DE PRESTAÇÃO SOCIAL ALTERNATIVA É 
CABÍVEL, COM FUNDAMENTO NO ART. 5, XLVI, LETRA D, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. 
 
(VER: PENA) 
 
ENUNCIADO CRIMINAL Nº 8 - A MULTA DEVE SER FIXADA EM DIAS DE MULTA, TENDO 
EM VISTA O ART. 92 DA LEI 9.099/95, QUE DETERMINA A APLICAÇÃO SUBSIDIÁRIA 
DOS CÓDIGOS PENAL E DE PROCESSO PENAL. 
 
(VER: MULTA) 
 
ENUNCIADO CRIMINAL Nº 9 - A INTIMAÇÃO DO AUTOR DO FATO PARA A AUDIÊNCIA 
PRELIMINAR DEVE CONTER A ADVERTÊNCIA DA NECESSIDADE DE 
ACOMPANHAMENTO DE ADVOGADO E DE QUE, NA SUA FALTA, SER-LHE-Á 
NOMEADO DEFENSOR PÚBLICO. 
 
(VER: CITAÇÃO OU INTIMAÇÃO, DECADÊNCIA) 
 
ENUNCIADO CRIMINAL Nº 10 - HAVENDO CONEXÃO ENTRE CRIMES DA 
COMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL E DO JUIZO PENAL COMUM, PREVALECE A 
COMPETÊNCIA DESTE ÚLTIMO. 
 
(VER: COMPETÊNCIA) 
 
ENUNCIADO CRIMINAL Nº 11 - NAO DEVEM SER LEVADOS EM CONSIDERAÇÃO OS 
ACRÉSCIMOS DO CONCURSO FORMAL E DO CRIME CONTINUADO PARA EFEITO DE 
APLICAÇÃO DA LEI 9.099/95. 
 
(VER: CRIME CONTINUADO) 
 
ENUNCIADO CRIMINAL Nº 12 - O PROCESSO SÓ SERÁ REMETIDO AO JUIZO COMUM, 
APOS A DENÚNCIA E TENTATIVA DE CITAÇÃO PESSOAL NO JUIZADO ESPECIAL. 
 
(VER: CITAÇÃO OU INTIMAÇÃO, JUSTIÇA COMUM) 
 
ENUNCIADO CRIMINAL Nº 13 - E CABÍVEL O ENCAMINHAMENTO DE PROPOSTA DE 
TRANSAÇÃO ATRAVÉS DE CARTA PRECATÓRIA. 
 
(VER: CARTA PRECATÓRIA) 
 
ENUNCIADO CRIMINAL Nº 14 - NÃO CABE OFERECIMENTO DE DENÚNCIA APÓS 
SENTENÇA HOMOLOGATÓRIA, PODENDO CONSTAR DA PROPOSTA DE TRANSAÇÃO 
QUE A SUA HOMOLOGAÇÃO FICA CONDICIONADA AO CUMPRIMENTO DO 
AVENÇADO. 
 
ENUNCIADO CRIMINAL Nº 15 - A MULTA DECORRENTE DE SENTENÇA DEVE SER 
EXECUTADA PELA FAZENDA NACIONAL. 
 
(VER: FAZENDA PÚBLICA, MULTA) 
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ENUNCIADO CRIMINAL Nº 16 - NAS HIPÓTESES EM QUE A CONDENAÇÃO ANTERIOR 
NAO GERA REINCIDÊNCIA, É CABÍVEL A SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO. 
 
(VER: SUSPENSÃO PROCESSUAL) 
 
ENUNCIADO CRIMINAL Nº 17 - É CABÍVEL, QUANDO NECESSÁRIO, INTERROGATÓRIO 
ATRAVÉS DE CARTA PRECATÓRIA, POR NÃO FERIR OS PRINCÍPIOS QUE REGEM A 
LEI 9099/95. 
 
(VER: CARTA PRECATÓRIA) 
 
ENUNCIADO CRIMINAL Nº 18 - NA HIPÓTESE DE FATO COMPLEXO, AS PEÇAS DE 
INFORMAÇÃO DEVERÃO SER ENCAMINHADAS A DELEGACIA POLICIAL PARA AS 
DILIGÊNCIAS NECESSÁRIAS. RETOMANDO AO JUIZADO E SENDO CASO DO ART. 77, 
PARÁGRAFO 2, DA LEI 9.099/95, SERÁ ENCAMINHADO AO JUIZO PENAL COMUM. 
 
(VER: JUSTIÇA COMUM) 
 
ENUNCIADO CRIMINAL Nº 19 - NÃO CABE RECURSO EM SENTIDO ESTRITO NO 
JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL. 
 
(VER: RECURSO) 
 
ENUNCIADO CRIMINAL Nº 20 - A PROPOSTA DE TRANSAÇÃO DE PENA RESTRITIVA 
DE DIREITOS É CABÍVEL, MESMO QUANDO O TIPO EM ABSTRATO SO COMPORTA 
PENA DE MULTA. 
 
(VER: MULTA) 
 
ENUNCIADO CRIMINAL Nº 22 - NA VIGÊNCIA DO SURSIS, DECORRENTE DE 
CONDENAÇÃO POR CONTRAVENÇÃO PENAL, NAO PERDERÁ O AUTOR DO FATO O 
DIREITO A SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO POR PRÁTICA DE CRIME 
POSTERIOR. 
 
(VER: CONTRAVENÇÃO PENAL, SUSPENSÃO PROCESSUAL) 
 
ENUNCIADO CRIMINAL Nº 24 - NAO É DA COMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL O 
PROCESSAMENTO DE MEDIDAS DESPENALIZADORAS APLICADAS AOS CRIMES 
PREVISTOS NO PARÁGRAFO UNICO, DO ART. 291, DA LEI 9.509/97 (CNT). 
 
(VER: CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO, COMPETÊNCIA, PENA) 
 
ENUNCIADO CRIMINAL Nº 25 - O INÍCIO DO PRAZO PARA O EXERCÍCIO DA 
REPRESENTAÇÃO DO OFENDIDO COMEÇA A A CONTAR DO DIA DO CONHECIMENTO 
DA AUTORIA DO FATO, OBSERVADO O DISPOSTO NO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL 
OU LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA. QUALQUER MANIFESTAÇÃO DA VÍTIMA QUE DENOTE 
INTENÇÃO DE REPRESENTAR VALE COMO TAL PARA OS FINS DO ART. 88 DA LEI 
9.099/95. 
 
(VER: PRAZO) 
 
ENUNCIADO CRIMINAL Nº 26 - CABE TRANSAÇÃO E SUSPENSÃO CONDICIONAL DO 
PROCESSO TAMBÉM NA AÇÃO PENAL PRIVADA. 
 
(VER: SUSPENSÃO PROCESSUAL) 
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ENUNCIADO CRIMINAL Nº 27 - EM REGRA NÃO DEVEM SER EXPEDIDOS OFÍCIOS 
PARA ÓRGÃOS PÚBLICOS, OBJETIVANDO A LOCALIZAÇÃO DE PARTES E 
TESTEMUNHAS NOS JUIZADOS CRIMINAIS. 
 
ENUNCIADO CRIMINAL Nº 28 - EM SE TRATANDO DE CONTRAVENÇÃO AS PARTES 
PODERÃO ARROLAR ATÉ TRÊS TESTEMUNHAS, E EM SE TRATANDO DE CRIME O 
NÚMERO ADMITIDO É DE CINCO TESTEMUNHAS, MESMO NA HIPÓTESE DE 
CONCURSO DE CRIMES. 
 
(VER: CONTRAVENÇÃO PENAL) 
 
ENUNCIADO CRIMINAL Nº 29 - NOS CASOS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA A TRANSAÇÃO 
PENAL E A SUSPENSÃO DO PROCESSO DEVERÃO CONTER PREFERENCIALMENTE 
MEDIDAS SÓCIO-EDUCATIVAS, ENTRE ELAS ACOMPANHAMENTO PSICOSSOCIAL E 
PALESTRAS, VISANDO A REEDUCAÇÃO DO INFRATOR. 
 
(VER: MEDIDA SÓCIO-EDUCATIVA, SUSPENSÃO PROCESSUAL) 
 
ENUNCIADO CRIMINAL Nº 30 - HAVENDO SITUAÇÃO DE PERIGO PARA A VÍTIMA 
MULHER OU CRIANÇA, PODERÁ O JUIZ DO JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL 
DETERMINAR O AFASTAMENTO DO AGRESSOR, COM BASE NOS ARTIGOS 6 OU 89, II, 
DA LEI 9.099/95. 
 
ENUNCIADO CRIMINAL Nº 31 - O CONCILIADOR OU JUIZ LEIGO NAO ESTÁ 
INCOMPATIBILIZADO NEM IMPEDIDO DE EXERCER A ADVOCACIA, ESCETO PERANTE 
O PRÓPRIO JUIZADO ESPECIAL EM QUE ATUE OU SE PERTENCER AOS QUADROS DO 
PODER JUDICIÁRIO. 
 
ENUNCIADO CRIMINAL Nº 32 - O JUIZ ORDENARÁ A INTIMAÇÃO DA VÍTIMA PARA A 
AUDIÊNCIA DE SUSPENSÃO DO PROCESSO COMO FORMA DE FACILITAR A 
REPARAÇÃO DO DANO, NOS TERMOS DO ART. 89, PARAGRAFO 1, DA LEI 9.099/95. 
 
(VER: CITAÇÃO OU INTIMAÇÃO, SUSPENSÃO PROCESSUAL) 
 
ENUNCIADO CRIMINAL Nº 33 - NO CONCURSO DE AGENTES, A OPÇÃO DA VÍTIMA 
POR NÃO REPRESENTAR CONTRA UM DOS AUTORES DO FATO ESTENDE-SE A 
TODOS, POR APLICAÇÃO ANALÓGICA DO ART. 49, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL. 
 
ENUNCIADO CRIMINAL Nº 36 - HAVENDO POSSIBILIDADE DE SOLUÇÃO DE LITÍGIO 
SUBJACENTE A QUESTÃO PENAL, PODERÁ O JECRIM COLHER EM TERMO AS 
RESPECTIVAS CLÁUSULAS DO ACORDO, ENCAMINHANDO-O ATRAVÉS DE 
DISTRIBUIÇÃO, PARA HOMOLOGAÇÃO NO JUIZO COMPETENTE, SEM PREJUÍZO DAS 
MEDIDAS PENAIS CABÍVEIS. 
 
ENUNCIADO CRIMINAL Nº 37 - O ACORDO CIVIL DE QUE TRATA O ENUNCIADO 36 
PODERA VERSAR SOBRE QUALQUER VALOR OU MATÉRIA. 
 
ENUNCIADO CRIMINAL Nº 38 - A RENÚNCIA OU RETRATAÇÃO COLHIDA EM SEDE 
POLICIAL SERÁ ENCAMINHADA AO JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL E, NOS CASOS DE 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA, DEVE SER DESIGNADA AUDIÊNCIA PARA SUA RATIFICAÇÃO 
(APROVADO EM SUBSTITUICAO DO ENUNCIADO 4). 
 
ENUNCIADO CRIMINAL Nº 39 - O JUIZ OU CONCILIADOR, NOS CASOS DE 
MANIFESTAÇÃO DE RENÚNCIA OU DESISTÊNCIA DA REPRESENTAÇÃO, QUE 
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ENVOLVAM VIOLÊNCIA DOMÉSTICA, DEVERÁ OUVIR, SEPARADAMENTE, OS 
ENVOLVIDOS. 
 
ENUNCIADO CRIMINAL Nº 40 - NAS SITUAÇÕES DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA, 
RECOMENDA-SE QUE AS PARTES SEJAM ENCAMINHADAS A ATENDIMENTO POR 
GRUPO DE TRABALHO HABILITADO, INCLUSIVE COMO MEDIDA PREPARATÓRIA NA 
AUDIÊNCIA PRELIMINAR, VISANDO A SOLUÇÃO DO CONFLITO SUBJACENTE A 
QUESTÃO PENAL E A EFICÁCIA DA SOLUÇÃO PACTUADA. 
 
ENUNCIADO CRIMINAL Nº 42 - A OITIVA INFORMAL DOS ENVOLVIDOS E DE 
TESTEMUNHAS, COLHIDA NO ÂMBITO DO JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL, PODERÁ 
SER UTILIZADA COMO PEÇAA DE INFORMAÇÃO PARA O PROCEDIMENTO. 
 
ENUNCIADO CRIMINAL Nº 44 - NO CASO DE TRANSAÇÃO PENAL HOMOLOGADA E 
NÃO CUMPRIDA, O DECURSO DO PRAZO PRESCRICIONAL PROVOCA A 
DECLARAÇÃO DE EXTINÇÃO DE PUNIBILIDADE PELA PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
EXECUTÓRIA. 
 
(VER: EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE, PRAZO, PRESCRIÇÃO) 
 
AVISO TJ Nº 33, DE 12/07/2001 
 

ENUNCIADO – AVISO TJ Nº 32 
 
1- A POLICIA MILITAR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO CRIARÁ FORMULÁRIO 
PRÓPRIO EM QUE CONSTE O RESUMO DA OCORRÊNCIA ATENDIDA, A SER 
ENTREGUE NA DELEGACIA DE POLÍCIA, OCASIÃO EM QUE A AUTORIDADE POLICIAL 
CIVIL ASSINARÁ RECIBO EM UMA DAS VIAS, LIBERANDO OS POLICIAIS MILITARES, 
SEMPRE QUE POSSÍVEL, INDEPENDENTEMENTE DE OUTRAS FINALIDADES. 
 
7- OS CONCURSOS MATERIAL E FORMAL ENTRE INFRAÇÕES DE MENOR 
POTENCIALOFENSIVO, BEM ASSIM A HIPÓTESE DE CONTINUIDADE DELITIVA, NÃO 
AFASTAM A COMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL. (RATIFICAÇÃO DO 
ENUNCIADO N. 13 DO I ENCONTRO). 
 
(VER: COMPETÊNCIA) 
 
AVISO TJ Nº 32, DE 22/06/2001 
 

ENUNCIADO – AVISO CGJ Nº 143 
 
ENUNCIADO Nº 1 
RESSALVADA A HIPÓTESE DO § 3º DO ART. 3º DA LEI Nº 9.099/95, É ABSOLUTA A 
COMPETÊNCIA DOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS. 
 
JUSTIFICATIVA: AO EDITAR A LEI Nº 9.099/95, QUE DISPÕE SOBRE JUIZADOS 
ESPECIAIS CÍVEIS E CRIMINAIS, O LEGISLADOR TEVE COMO ESCOPO DESAFOGAR 
OS ÓRGÃOS DA JUSTIÇA TRADICIONAL, PROPICIANDO AOS JURISDICIONADOS UM 
JULGAMENTO MAIS CÉLERE E COM MENOS FORMALIDADES. 
 
ESSA PREOCUPAÇÃO EM ASSEGURAR, DE FORMA RÁPIDA, A PAZ SOCIAL, TRADUZ 
UM INTERESSE PÚBLICO, QUE VAI DE ENCONTRO À COMPETÊNCIA ABSOLUTA, QUE 
SE REVESTE DESSA CARACTERÍSTICA. 
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POR OUTRO LADO, ESSA INTENÇÃO É MANIFESTA, BASTANDO QUE SE 
CONFRONTEM OS ARTS. 1º DA LEI Nº 9.099/95 COM O ART. 1º DA REVOGADA LEI Nº 
7.244/84. 
 
ENQUANTO ESTE ÚLTIMO PERMITE A CRIAÇÃO DE JUIZADOS PARA PROCESSO E 
JULGAMENTO DE CAUSAS DE REDUZIDO VALOR ECONÔMICO, POR OPÇÃO DO 
AUTOR, A NORMA EM VIGOR SILENCIA, INTENCIONALMENTE, QUANTO A ESTA 
FACULDADE, O QUE REFORÇA A CONVICÇÃO DE QUE O OBJETIVO DA LEI FOI 
TORNAR A COMPETÊNCIA ABSOLUTA, AO CONTRÁRIO DO SISTEMA ANTERIOR. 
 
RESSALVE-SE QUANDO HOUVER CRÉDITO EXCEDENTE, POIS NESTE CASO O AUTOR 
ESTARÁ RENUNCIANDO AO DIREITO MATERIAL DE RECEBER A DIFERENÇA. 
 
(VER: COMPETÊNCIA) 
 
ENUNCIADO Nº 2 
RESSALVADAS AS HIPÓTESES § 2º DO ART. 3º E DO ART. 51, INCISO II DA LEI Nº 
9.099/95, AS CAUSAS DE QUALQUER NATUREZA, TAIS COMO DESPEJO POR FALTA 
DE PAGAMENTO, CONSIGNATÓRIAS, CAUTELARES ETC, QUE NÃO EXCEDAM 40 
SALÁRIOS MÍNIMOS, SÃO DA COMPETÊNCIA DOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS. 
 
JUSTIFICATIVA: COM ESSE ENUNCIADO, QUIS-SE EXPLICITAR QUE A COMPETÊNCIA 
DOS JUIZADOS ESPECIAIS NÃO SE RESTRINGEM ÀS HIPÓTESES CONTEMPLADAS 
NOS INCISOS II, III, IV DO ART. 3º DA LEI. 
 
AO CONTRÁRIO, AO LADO DE UMA COMPETÊNCIA FIRMADA EM RAZÃO DA MATÉRIA, 
SEM LIMITE DE VALOR (INCISOS II E III DO ART. 3º), EXISTE UM CRITÉRIO LEVANDO 
EM CONTA EXCLUSIVAMENTE O VALOR (INCISO I) E SOBRE QUESTÕES NÃO 
PERTINENTES ÀQUELES INCISOS. 
 
PROPOSITADAMENTE, O ENUNCIADO REFERIU-SE ÀS AÇÕES CAUTELARES, DE 
DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO E CONSIGNATÓRIAS, UMA VEZ QUE PODERIA 
ADVIR PERPLEXIDADES RESULTANTES DE ERRÔNEA SUPOSIÇÃO DE HAVER 
ALGUMA INCOMPATIBILIDADE PROCEDIMENTAL, O QUE NÃO OCORRE COM ESSAS 
PRETENSÕES, QUE PODEM SER DEDUZIDAS NO JUIZADO, OBSERVADO O LIMITE DE 
VALOR. 
 
(VER: COMPETÊNCIA, VALOR DA CAUSA) 
 
ENUNCIADO Nº 3 
A RENÚNCIA ESTABELECIDA PELO ART. 3º, § 3º, DA LEI Nº 9.099, DE 26/09/95, 
IMPOSSIBILITA A COBRANÇA DO CRÉDITO EXCEDENTE, RECONHECIDO EM 
SENTENÇA (ART. 39), NO JUÍZO COMUM. 
 
JUSTIFICATIVA: O LEGISLADOR VISLUMBROU, NO ART. 39 DA LEI, A POSSIBILIDADE 
DE, EM HAVENDO PEDIDO GENÉRICO, PENSAR O AUTOR TER DIREITO A CRÉDITO 
MENOR DO QUE REALMENTE POSSUÍA. NESTE CASO, AINDA QUE O JUIZ 
RECONHEÇA, NA SENTENÇA, A EXISTÊNCIA DE CRÉDITO SUPERIOR AO LIMITE DE 40 
SALÁRIOS MÍNIMOS ESTABELECIDO NO ART. 3º, I, A ELE NÃO TERÁ DIREITO O 
AUTOR, PORQUE, AO BUSCAR O J.E. CÍVEL, O MESMO RENUNCIOU EXPRESSAMENTE 
A QUALQUER EXCESSO A TAL LIMITE, CONSOANTE DISPÕE O ART. 3º, § 3º, DA LEI.  
 
ENUNCIADO Nº 4 
AS HIPÓTESES PREVISTAS NO ART. 3º. II E III, DA LEI Nº 9.099, DE 16/09/95, NÃO 
SOFREM LIMITE DE VALOR. 
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JUSTIFICATIVA: A LEI UTILIZOU DOIS CRITÉRIOS DIVERSOS, PARA ESTABELECER 
QUAIS AÇÕES CONSIDERA DE MENOR COMPLEXIDADE, PARA FIM DE SUA 
APLICAÇÃO. NO PRIMEIRO, CONSTANTE DO INCISO I DO ARTIGO CITADO NO 
ENUNCIADO, USOU A LEI O CRITÉRIO DO VALOR DA CAUSA, ACERTANDO QUE, 
TODAS AQUELAS COM VALOR INFERIOR A 40 SALÁRIOS MÍNIMOS, ESTARIAM A ELA 
SUJEITAS. O SEGUNDO CRITÉRIO, ESPECIFICADO NOS INCISOS II E III, É EM RAZÃO 
DA MATÉRIA.  
 
DESSA FORMA, NÃO FICAM AS AÇÕES PREVISTAS NOS INCISOS II E III SUJEITAS AO 
LIMITE ESTABELECIDO NO INCISO I, JÁ QUE, SE TAL OCORRESSE, ELAS JÁ 
ESTARIAM CONTIDAS NESSE ÚLTIMO, SENDO DESNECESSÁRIA A EXISTÊNCIA 
DAQUELES. 
 
NEM SE DIGA QUE O INCISO IV PODERIA AFASTAR ESSE RACIOCÍNIO, POR 
MENCIONAR AÇÕES ESPECÍFICAS E, APESAR DISSO, LIMITAR SEU VALOR, POR ISSO 
QUE, REFERINDO-SE ÀS AÇÕES POSSESSÓRIAS IMOBILIÁRIAS, QUE, SE DE FORÇA 
NOVA TÊM RITO ESPECIAL NO CÓD. DE PROCESSO CIVIL, PARECEU O LEGISLADOR 
PRETENDER APENAS REFORÇAR O ENTENDIMENTO DE QUE, MESMO HAVENDO RITO 
ESPECIAL E SENDO IMOBILIÁRIAS, ESTARIAM À LEI DOS J.E. CÍVEIS SUJEITAS. 
 
(VER: VALOR DA CAUSA) 
 
ENUNCIADO Nº 5 
É POSSÍVEL A CONCESSÃO DA LIMINAR PREVISTA NO ART. 928 DO C.P.C. PARA AS 
AÇÕES POSSESSÓRIAS REGIDAS PELA LEI Nº 9099/95. 
 
JUSTIFICATIVA: A LEI Nº 9.099/95 TRAZ EM SEU BOJO A INOVAÇÃO DE QUE AS 
AÇÕES POSSESSÓRIAS QUE TENHAM POR OBJETO BENS IMÓVEIS, DE VALOR NÃO 
EXCEDENTE A QUARENTA VEZES O SALÁRIO MÍNIMO, SERÃO PROCESSADAS E 
JULGADAS PELOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS. A SISTEMÁTICA PROCESSUAL CIVIL 
EM VIGOR PREVÊ PARA ESTA MODALIDADE DE TUTELA, A POSSIBILIDADE DE 
CONCESSÃO DE LIMINAR, CONFORME SE DEPREENDE DO DISPOSTO NO ART. 928 DO 
C.P.C. É DE SE RESSALTAR QUE A NOVEL LEGISLAÇÃO APENAS DISPÔS ACERCA DA 
COMPETÊNCIA, NADA MENCIONANDO COM RELAÇÃO A POSSIBILIDADE DE 
CONCESSÃO DA TUTELA LIMINARMENTE. ORA, ONDE O LEGISLADOR NÃO 
DISTINGUE, NÃO CABE AO INTÉRPRETE FAZÊ-LO, SENDO FORÇOSO SE ENTENDER 
QUE A CONCESSÃO DA LIMINAR É PERFEITAMENTE POSSÍVEL TAMBÉM PARA AS 
AÇÕES POSSESSÓRIAS REGIDAS PELA LEI ESPECIAL DOS JUIZADOS CÍVEIS. 
ENTENDER EM CONTRÁRIO SERIA RETIRAR DAS MÃOS DAQUELE JURISDICIONADO 
MAIS POBRE UM INSTRUMENTO JÁ CONSAGRADO E QUE VISA, PRECIPUAMENTE, 
TORNAR CÉLERE E EFICAZ A PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
 
(VER: LIMINAR) 
 
ENUNCIADO Nº 6 
É COMPATÍVEL COM O RITO ESTABELECIDO PELA LEI Nº 9.099/95, A TUTELA 
ANTECIPADA A QUE ALUDE O ART. 273 DO C.P.C. 
 
JUSTIFICATIVA: O INSTITUTO DA "ANTECIPAÇÃO DA TUTELA" SE CONSTITUI EM UM 
DOS MAIS IMPORTANTES INSTRUMENTOS DA RECENTE REFORMA PROCESSUAL 
CIVIL, NO SENTIDO DE VIABILIZAR A AGILIZAÇÃO DA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
AS REFORMAS DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, AÍ INCLUÍDA A "ANTECIPAÇÃO DA 
TUTELA", VÊM A ATENDER PLENAMENTE AOS RECLAMOS DOS JURISDICIONADOS, 
QUE CLAMAM POR UMA JUSTIÇA CÉLERE E EFICAZ. A EDIÇÃO DA LEI Nº 9.099/95 

http://www.tjrj.jus.br/institucional/dir_gerais/dgcon/pdf/verbetes_comp/valordacausa.pdf�
http://www.tjrj.jus.br/institucional/dir_gerais/dgcon/pdf/verbetes_comp/liminar.pdf�


TAMBÉM POSSUI O MESMO SENTIDO, VISANDO PRECIPUAMENTE, A AGILIZAÇÃO DA 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL, RELATIVAMENTE ÀQUELES FEITOS QUE CLASSIFICA 
COMO DE MENOR COMPLEXIDADE. ASSIM, PERFEITAMENTE COMPATÍVEL COM A 
NOVEL LEGISLAÇÃO, É A APLICAÇÃO À MESMA DA TUTELA ANTECIPATÓRIA 
PREVISTA NO ORDENAMENTO PROCESSUAL CIVIL. AS REFORMAS, TANTO A 
PROCESSUAL, QUANTO A EDITADA PELA LEI DOS JUIZADOS ESPECIAIS, DEVEM SER 
ENTENDIDAS COMO UM CONJUNTO DE INOVAÇÕES TENDENTES A PROPICIAR AO 
JURISDICIONADO UMA MODERNIZAÇÃO DO ACESSO À JUSTIÇA, TANTO NO SENTIDO 
DE UM ACESSO MAIS AMPLO, QUANTO MAIS FÁCIL E RÁPIDO. DESTA FORMA, 
ENTENDER EM CONTRÁRIO SERIA NEGAR ESTE ESPÍRITO CONJUNTIVO E 
HARMONIOSO EXISTENTE ENTRE AS INOVAÇÕES MENCIONADAS. 
 
(VER: TUTELA ANTECIPADA) 
 
ENUNCIADO Nº 7 
É CABÍVEL A OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE TERCEIROS NO JUIZADO ESPECIAL 
CÍVEL. 
 
JUSTIFICATIVA: CABENDO AOS JUIZADOS ESPECIAIS O PROCESSO E O 
JULGAMENTO DE CAUSAS, ONDE SE REALIZAM ATOS DE APREENSÃO JUDICIAL, 
COMO A PENHORA, O DEPÓSITO, O ARRRESTO, O SEQÜESTRO, A ALIENAÇÃO 
JUDICIAL ETC, É IMPOSITIVO RECONHECER A POSSIBILIDADE DE QUE AQUELE QUE, 
NÃO SENDO PARTE NO PROCESSO, SOFRER TURBAÇÃO OU ESBULHO NA POSSE DE 
SEUS BENS, POR ATO DE CONSTRIÇÃO EMANADO DO REFERIDO ÓRGÃO, POSSA SE 
VALER DOS MEIOS JUDICIAIS ADEQUADOS À DEFESA DE SEUS INTERESSES. 
 
DE OUTRA PARTE, ESTABELECENDO O ART. 1.049 DO CPC, DE APLICAÇÃO 
SUBSIDIÁRIA, QUE OS EMBARGOS DEVERÃO SER AJUIZADOS PERANTE O MESMO 
JUÍZO QUE ORDENOU A APREENSÃO, POR SER UMA AÇÃO AUTÔNOMA, DE 
NATUREZA CONSTITUTIVA, QUE BUSCA DESCONSTITUIR O ATO JUDICIAL ABUSIVO, 
É INAFASTÁVEL CONCLUIR QUE ESTES SERÃO OPOSTOS PERANTE O JUIZADO QUE 
TENHA ORDENADO O ATO CONSTRITIVO QUE SE GUERREIA, POR SER ESTE O 
ÓRGÃO COMPETENTE PARA O PROCESSO E JULGAMENTO DA CAUSA. 
 
ENUNCIADO Nº 8 
É CABÍVEL A OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE RETENÇÃO POR BENFEITORIAS NO 
JUIZADO ESPECIAL CÍVEL. 
 
JUSTIFICATIVA: ATRIBUINDO A LEI COMPETÊNCIA AOS JUIZADOS ESPECIAIS PARA O 
PROCESSO E JULGAMENTO DE CAUSAS QUE VERSAM SOBRE DIREITO REAL E 
PESSOAL SOBRE A COISA, COMO AS AÇÕES DE DESPEJO E AS AÇÕES 
POSSESSÓRIAS, BEM ASSIM, DAS CAUSAS, DE QUALQUER NATUREZA (E AÍ 
PODERÃO SE INSERIR OUTRAS TANTAS QUE DIGAM RESPEITO AO MESMO TEMA), 
CUJO VALOR NÃO EXCEDA A QUARENTA SALÁRIOS MÍNIMOS, OU AINDA, PARA A 
EXECUÇÃO DE DAR COISA, IMPÕE-SE ADMITIR, COMO GARANTIA DO PRINCÍPIO DE 
AMPLA DEFESA, QUE O DEVEDOR POSSA SE VALER DOS EMBARGOS À EXECUÇÃO, 
PARA ASSEGURAR, QUANDO CABÍVEL, A RETENÇÃO DO BEM ATÉ SER 
DEVIDAMENTE INDENIZADO. 
 
(VER: COMPETÊNCIA, EMBARGOS) 
 
AVISO CGJ Nº 143, DE 07/12/1995 
 

Disponibilizado pela Equipe do Serviço de Estruturação do Conhecimento (DGCON/SEESC) 
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